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A INOVAÇÃO TECNOLÓGICA A PARTIR DE JOSEPH SCHUMPETER E 
SUA EVOLUÇÃO ENQUANTO VARIÁVEL DO PROCESSO DE GESTÃO 

 
Samuel Rodrigues SOARES1, Reynaldo CAMPANATTI2 

 
1Aluno Bolsista. Fundação Educacional do Município de Assis – FEMA 

2Professor da Fundação Educacional do Município de Assis - FEMA  
 

samuka.soares@hotmail.com, campanatti@femanet.com.br 
 
As organizações têm percebido que aperfeiçoar seus processos de produção e de gestão 
deve ser uma preocupação contínua, que exige constante realização dos processos de 
inovação tecnológica e pressupõe estratégias que foram evoluindo conceitual e 
operacionalmente. 
A adoção de constantes inovações tecnológicas requer iniciativas e pró-atividade dos 
gestores independentemente do nível hierárquico que ocupam dentro das empresas. 
Nesse sentido, percebe-se que o ambiente empresarial inovador é caracterizado por 
gestores que possuem características que determinam comportamentos favoráveis à 
inovação tecnológica. 
A questão é até que ponto as características de um gestor podem influenciar a adoção 
e/ou a implementação de processos de inovação tecnológica? Como isso evoluiu ao 
longo do tempo? 
Portanto, o problema é quando se busca estudar a evolução histórica econômica da 
intersecção entre a importância da adoção de inovação tecnológica e a visão dos 
gestores das organizações. Nesse sentido é fundamental analisar a evolução do conceito 
de inovação tecnológica, tendo como referência e ponto de partida os trabalhos de 
Joseph Schumpeter, identificando as correlações entre a importância das ações de 
gestores e o significado econômico do processo de inovação tecnológica para as 
organizações.  
 
 
Referências 
 
MANUAL de Oslo. Proposta de diretrizes para coleta e interpretação de dados sobre 
inovação tecnológica. Editora OECD, FINEP, 2004. 

 
RIBEIRO, Antonio L. de. Teorias da administração. 2 ed. São Paulo: Editora Saraiva, 
2010. 
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INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NAS EMPRESAS: A IMPORTÂNCIA DA 
LIDERANÇA NA IMPLEMENTAÇÃO DOS PROCESSOS DE INOVAÇÃO 

 
Clara Sampaio BOGA1, Reynaldo CAMPANATTI2 

 
1Aluna bolsista. Fundação Educacional do Município de Assis – FEMA 

2Professor Fundação Educacional do Município de Assis - FEMA 
 

Itsclarasb@hotmail.com, campanatti@femanet.com.br 
 
As necessidades humanas são subjetivas, diversificadas e não mensuráveis. Essas 
características por si só garantem a necessidade e/ou a importância do funcionamento 
contínuo do sistema econômico. 
Todavia o atendimento a essas necessidades passa, necessariamente, pelo uso de 
recursos produtivos que devem ser utilizados a partir da adoção de uma determinada 
tecnologia. 
A tecnologia, por sua vez, não é imutável e, do ponto de vista econômico, ela deve ser 
pensada sempre sob a perspectiva de constante inovação. 
Atualmente, o cenário econômico é caracterizado pelo grande fluxo de informações e a 
competitividade, fatos que favorecem a cultura da inovação, pois, além da competição, os 
clientes estão sempre em busca daquele produto que lhes ofereça melhor relação 
custo/beneficio. Portanto, os investimentos em tecnologia realizados pelas empresas têm 
aumentado significativamente. 
A inovação tecnológica é também conhecida como gestão da tecnologia, pois abrange 
muitos aspectos tais como: planejamento, organização, controle de atividades e 
disciplinas técnicas que também incluem técnicas de gestão. Além disso, a inovação 
tecnológica pressupõe disposição em correr riscos e, portanto, características 
empreendedoras que, por sua vez, remetem à necessidade de desenvolver lideranças no 
ambiente empresarial. 
Assim, a organização deve ter um ambiente preparado para a implantação dos processos 
de inovação tecnológica, desde todas as ferramentas e os materiais necessários até 
pessoas qualificadas que, além de saberem utilizar a tecnologia de forma eficiente e 
adequada, devem apresentar características de liderança positiva dentro das 
organizações. 
Daí a importância de se analisar ações e procedimentos de liderança das pessoas que 
contribuem efetivamente para a criação e/ou manutenção de uma cultura organizacional 
para a inovação tecnológica. Importa identificar a evolução histórica do conceito de 
inovação tecnológica, bem como as diferentes características de liderança empresarial. 
Desenvolver questionário e/ou formulário para avaliar a existência (ou não) de cultura 
organizacional satisfatória para inovação tecnológica. 

mailto:Itsclarasb@hotmail.com
mailto:campanatti@femanet.com.br
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A partir da constatação da importância dos processos de inovação tecnológica para um 
melhor desempenho das organizações, a questão é até que ponto as características de 
liderança positiva podem influenciar a adoção e/ou a implementação desses processos. 
É importante que os sistemas de liderança apresentem um grande nível de participação 
entre todos os funcionários e gerentes da organização, pois promovem um clima mais 
satisfatório, já que permitem uma maior exposição de ideias e opiniões, mais discussão e 
análise e consequentemente melhor qualidade de decisão. Além disso, é importante que 
haja boa comunicação e que os colaboradores sejam motivados, pois, dessa forma, 
buscarão sempre as melhores alternativas, visando ao melhor para a empresa, levando-a 
ao aumento de produtividade e eficiência e possibilitando a eventual adoção de inovações 
tecnológicas. 
Esta pesquisa está em andamento, mas já oferece algumas conclusões satisfatórias. É 
possível inferir, por exemplo, que lideranças podem ser positivas ou negativas e que, 
entre as primeiras, algumas favorecem, em maior grau, o ambiente organizacional para a 
implantação de processos de inovação tecnológica. Conclui-se ainda que as variáveis 
para a prospecção dos níveis de inovação tecnológica de uma organização e do seu clima 
organizacional, são universais em sua maioria, o que permite parâmetros de comparação 
com dados internacionais. 
Percebe-se uma intersecção positiva entre colaboradores que possuem capacidade de 
liderança e a maior facilidade para que se tenha um clima organizacional favorável à 
implementação de processos de inovação tecnológica. 
 
 
Referências 
 
ABREU, A. F. de; CORAL, E.; OGLIARI, A. Gestão integrada da inovação. São Paulo: 
Editora Atlas S.A. 2008. 
 
GUIMARÃES, L. S. dos; MATTOS, J. R. L. de. Gestão da tecnologia e inovação. São 
Paulo: Editora Saraiva. 2005.  
 
SCHUMPETER, J. A. Teoria do desenvolvimento econômico: uma investigação sobre 
lucros, capital, crédito, juro e o ciclo econômico. Editora Abril S.A. Cultural e Industrial, 
1982. 
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MARKETING DE RELACIONAMENTO: SOLUÇÃO PARA FIDELIZAÇÃO 
DOS CLIENTES, COLABORADORES E FORNECEDORES 

 
Eduardo PEREIRA1, Profa. Márcia Valéria Seródio CARBONE2 

 
1Assis –SP, FEMA/IMESA 
2Assis –SP, FEMA/IMESA 

 
eduardoadm1984@hotmail.com, marciacarbone20@gmail.com 

 
Este trabalho tem como enfoque o atendimento ao cliente, ao colaborador e ao 
fornecedor, a partir da utilização do Marketing de Relacionamento. Procura-se indicar os 
setores em que a empresa pode adquirir informações para executar e planejar ações de 
vendas e pós-vendas, almejando a satisfação e a superação das expectativas de seus 
clientes. Parte-se da hipótese de que o faturamento da empresa aumentará, favorecendo 
o posicionamento da marca perante o público. Do ponto de vista dos fornecedores, o 
Marketing de Relacionamento auxilia nas negociações e parcerias. O colaborador se 
sente mais motivado e feliz, percebendo que a empresa se preocupa com o seu bem-
esta, com o seu desenvolvimento e o de todos os funcionários. 
 
 
Referências 
 
COBRA, Marcos. Marketing básico. São Paulo: Editora Atlas, 1997. 
 
GORDON, Ian. Marketing de relacionamento, estratégias, técnicas e tecnologias 
para conquistar clientes e mantê-los para sempre. 4. ed. São Paulo: Editora Futura, 
1999. 
 
MADRUGA, Roberto. Guia de implementação de marketing de relacionamento e 
CRM: o que todas as empresas brasileiras devem fazer para conquistar, reter e encantar 
seus clientes. 2. ed. São Paulo: Editora Atlas, 2010. 
 
MCKENNA, Regis. Marketing de relacionamento: estratégias bem sucedidas para a era 
do cliente. São Paulo:Editora Campus, 1992. 
 
                                                
1 Este resumo faz parte do TCC deste autor, graduando em Administração, pela FEMA, sob a orientação da Professora 
Doutora Márcia Valéria Seródio Carbone (FEMA/IMESA). 
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A FUNÇÃO SOCIAL DA LITERATURA: UMA PESQUISA ACERCA DA 
CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS 

 
Marcela Rulfini BARBOSA1, Dra. Eliane Aparecida Galvão Ribeiro FERREIRA2 

 
1IMESA/Graduação 

2IMESA/CRELIT 
 

Este texto tem por objetivo apresentar os resultados da contação de histórias para 
crianças. Para tanto, realizamos leituras teóricas sobre a formação do leitor e a função 
social da literatura. Também rastreamos a história da literatura infantil como gênero, bem 
como sua formação no Brasil. Elegemos como objeto de estudo o acervo disponibilizado 
pelo Itaú Cultural, em sua segunda edição, constituído pelas seguintes obras: Lino, de 
André Neves; O ratinho, o morango vermelho maduro e o grande urso esfomeado, de Don 
e Audrey Wood; e Poesia na Varanda, de Sonia Junqueira. Pretendemos, nos meses de 
setembro, outubro e novembro, investigar a recepção desses textos junto a crianças de 1º 
e 2º ano do Ensino Fundamental, etapa I, da escola EMEF “Lucas Thomas Menk”. A partir 
da recepção dessas obras que conciliam texto verbal e não-verbal, faremos um estudo 
teórico sobre as ilustrações, focando: cores, molduras, perspectivas, luz e 
enquadramento. Além disso, buscaremos compreender como se instauram seus efeitos 
de sentido quando associadas a um texto verbal. Durante as contações de história, 
verificaremos se as crianças apreciam essas obras disponibilizadas pela empresa e, 
ainda, se, pela leitura, ampliam seus horizontes de expectativas. Voltando-nos para os 
princípios da Publicidade, faremos uma pesquisa sobre o Itaú Cultural e sua política de 
leitura e distribuição de obras infantis. 
 
Palavras-chave: Itaú Cultural. Literatura. Formação do Leitor. Contação de histórias. 
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É certo de que estamos vivendo em um período de compras desenfreadas, proporcionado 
pela alta demanda da indústria de consumo. A sociedade adquire produtos diversos não 
por necessidade ou funcionalidade, mas sim pelo poder que pode representar diante do 
outro indivíduo aquela aquisição. Além do status, existe ainda a satisfação química, como 
afirma Lindstrom (2009): “Quando tomamos a decisão de comprar algo, as células 
cerebrais que liberam dopamina secretam uma explosão de bem-estar e esse afluxo de 
dopamina alimenta o instinto de continuar comprando mesmo quando nossa mente 
racional diz que já chega”. 
Um dos maiores produtos consumidos é com certeza a moda. Por esta razão, voltamos 
nossa pesquisa para o referido tema, a fim de ver como o desejo pelo novo se sobressai e 
como as vitrines seduzem as consumidoras, satisfazendo desejos, mas sempre 
oferecendo a mais do que o necessário. 
Para tanto, foi essencial elaborar dois tipos de pesquisa na cidade de Assis-SP: uma 
focada nos lojistas e outra nas consumidoras. Assim, podemos observar a grande 
significância da moda, a relevância dos meios de comunicação e principalmente a 
importância da Publicidade para ambos os segmentos mencionados. As consumidoras 
têm suas atitudes geralmente influenciadas pela propaganda, com seu forte poder de 
persuasão. Logo, a moda deixa de ser simplesmente sinônima de glamour e futilidade, 
transformando-se em um esplêndido potencial econômico. 
Se antes as mulheres não eram tão ligadas à questão, atualmente, elas ganharam 
bastante notoriedade sobre o assunto. Dentre os diversos fatores que contribuíram para 
tal abertura, podemos citar, com certeza, a independência conquistada durante esses 
últimos anos. Foi esse fator histórico-social que aumentou o poder de compra e gerou um 
dos mercados mais rentáveis do mundo. 
De fato, a moda é importante na vida de quase todas as pessoas e já faz parte do nosso 
dia a dia. Ela está presente desde quando acordamos até a hora de dormimos. 
Diariamente, somos pegos na dúvida de qual roupa ficaria melhor para nos 
apresentarmos na vida pública. 
Porém, mesmo com tantos meios influenciando a vida cotidiana, a consumidora 
contemporânea deve buscar assumir uma postura mais consciente face ao mercado. Ela 
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deve adquirir hábitos sustentáveis, levando em consideração tanto a sociedade em que 
vive quanto à preservação do meio ambiente. 
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Desde o início, nosso desejo era enfrentar um grande desafio e fomos atrás de algo que 
nos motivasse a desenvolver um projeto marcante. Assim, surgiu a Dom Apetite 
Marmitaria, uma empresa do ramo alimentício, cujo foco é a produção de marmitas 
saudáveis com distribuição em pequena e larga escala, na cidade de Assis - SP. Junto 
com o proprietário da empresa, Rafael Aguileia, discutimos diversas ideias e, 
consequentemente, encontramos alguns problemas que a empresa enfrentava. Nesse 
momento, nosso trabalho ganhou força e motivação. De uma forma descontraída, objetiva 
e criativa propomos desenvolver um plano de comunicação para transformar esses 
detalhes negativos em positivos, comprovando o imensurável benefício que uma boa 
comunicação traz a uma empresa. 
A Dom Apetite Marmitaria é recente no mercado, com pouco mais de um ano de 
atividade. Portanto, detectamos que a população assisense ainda não estava totalmente 
familiarizada com a marca. Esse ponto levantou algumas questões: já que a empresa tem 
como principal característica prezar pela alimentação saudável e saborosa, então uma 
boa comunicação poderia mudar o pensamento de uma sociedade que consome cada 
vez mais alimentos que são prejudiciais à saúde? Haveria a possibilidade dessa 
comunicação efetiva aumentar os consumidores e a fidelidade dos clientes à marca? 
Desse modo, desenvolveremos uma ampla comunicação a fim de propagar os valores da 
empresa para toda a população assisense. Para isso, utilizaremos vários meios de 
comunicação, dentre eles o rádio e o jornal, meios mais populares na cidade, para 
mostrar os benefícios que uma boa alimentação pode proporcionar ao consumidor atual. 
Haja vista que uma campanha sempre é sustentada por conceitos concretos, 
realizaremos uma pesquisa em âmbito municipal. Um dos resultados relevantes que 
pretendemos obter é a definição do nosso público alvo, pois o nosso principal objetivo é 
difundir e fortalecer o conceito da empresa, que oferece uma alimentação saudável, 
prática e barata. 
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Este trabalho tem por objetivo, através da arte do clown/palhaço, analisar como se 
desenvolve a comunicação com os sujeitos em interação. Lembramos que, para sua 
comunicação, o clown emprega a forma não-verbal, que compreende a comunicação 
gestual (movimentos e posicionamentos do corpo), os vestuários e as cores deste, bem 
como as expressões faciais na transmissão de mensagens. Por meio desses recursos, 
ele se faz entender pelo receptor, mostrando como é possível manter a interação entre os 
seres humanos para além das palavras. 
Diversos estudos apresentam o conceito de comunicar como sendo o de trocar 
informações por meio de textos verbais orais e/ou escritos, porém a comunicação 
pertence a uma área de estudo complexa. Diante do exposto, analisaremos como se 
efetiva a troca de informações por meio não só da utilização da fala e da escrita, mas 
também dos gestos, das roupas, da entonação, entre outros recursos próprios da 
representação teatral. 
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A juventude é uma construção social conduzida de diversos modos em diferentes 
momentos das civilizações. Os traços mais marcantes da juventude ocidental poderiam 
ter sua origem nos Estados Unidos no início da década de 1940, com a massificação da 
escolaridade, levando-a a sua própria identificação. 
A instauração de um pensamento juvenil na indústria cultural, nos modos de 
comportamento e no consumo, foi um momento decisivo para a economia no mundo, pois 
o jovem passou a ter grande influência no mercado. 
O objetivo deste trabalho é estabelecer um comparativo das formas de comunicação de 
dois seguimentos em eventos direcionados aos jovens: a JMJ (Jornada Mundial da 
Juventude) e o Rock In Rio, ambos de 2013. 
No livro Marketing em Administração, Philip Kotler afirma que “Marketing é um processo 
social e administrativo pelo qual indivíduos e grupos obtêm o que necessitam e o que 
desejam através da criação e troca de produtos e valor com outras pessoas”. Nessa 
perspectiva, podemos supor que o Rock In Rio baseia-se em estratégias similares à 
proposta do autor, pois, neste evento, os jovens se reúnem para satisfazer a vontade de 
assistir ao seu ídolo e a sensação inigualável de estar entre milhões de outras pessoas 
cantando em uma só voz. 
Por outro lado, a JMJ tem um objetivo diferente: evangelizar jovens fiéis. Para tanto, 
utiliza-se de ferramentas comunicacionais que necessitam alcançar um número maior de 
pessoas. No mesmo livro, Kotler cita os setores que não visam lucro e comenta: “Essas 
organizações têm problemas de mercado. Seus administradores estão batalhando para 
mantê-las vivas em face das mudanças de atitude do cliente e da diminuição dos recursos 
financeiros”. 
De fato, é correto afirmar que, até o ano 2.000, o número de jovens católicos diminuíra 
bastante. Mas, nos últimos anos, esse número vem crescendo graças às novas formas de 
comunicação e interação que a Igreja Católica adotou. Uma delas é a internet. 
Porém, mesmo com a investida no meio digital, nada superou a grande magnitude que é 
a Jornada da Juventude. A escolha do novo Papa, Francisco, com quem os jovens se 

mailto:brunasilveirac@outlook.com
mailto:gimaria@femanet.com.br


26 
 
 
 
 

 

 ANAIS DO VI FÓRUM CIENTÍFICO FEMA Volume 1 Ano 2013 
 

encantaram pela humildade e forma de comunicação, contribuiu ainda mais para que o 
evento tivesse grande espaço na mídia, principalmente no Brasil – que sedeou a Jornada 
neste ano, na cidade do Rio de Janeiro, reunindo 3,5 milhões de fiéis, em sua maioria 
jovens. 
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A história se definiu e se sustentou por dois aspectos fundamentais: a divisão sexual das 
tarefas e o controle da fecundidade da mulher. Trata-se de uma estrutura social nascida 
do poder do pai, com o domínio sobre a sexualidade feminina. Exemplo disso era a 
supervalorização da virgindade – caso a mulher não fosse virgem, o casamento poderia 
ser anulado. 
A ideologia patriarcal estabeleceu uma oposição entre sexos. Consequentemente, criou 
uma estrutura na qual os postos de dominação foram sempre ocupados por homens. Eles 
exerciam controle sobre a família, empregados ou aspectos políticos de uma organização 
social. Os dominados tinham o dever de obediência à imagem masculina e as mulheres, 
especificamente, cabiam cargos/funções de menor prestígio, abrindo mão de sua 
autonomia e liberdade. 
Não obstante, há cerca de 50 anos, no Brasil, o patriarcado começou a perder suas 
bases. Em 1962, o Estatuto da Mulher Casada permitiu que ela ingressasse no mercado 
de trabalho, tornando-a economicamente ativa. As mulheres passaram a dividir o poder 
econômico com os homens e a ter direito sobre os filhos em caso de separação. Viveu-se 
um processo de transformação após décadas de preconceito. 
Atualmente, as mulheres, em vários setores da sociedade, recebem tratamento igual aos 
homens: votam, opinam, estudam, trabalham em cargos políticos e nas empresas; por 
conseguinte, são consumidoras. À medida que aumentam seu poder aquisitivo, acabam 
promovendo transformações sociais ainda mais profundas e exigem padrões de consumo 
elevados. Logo, essas mudanças criam a necessidade de melhor estudar esse público, 
uma vez que os desejos femininos são complexos. 
Assim, é necessário que o responsável pelo marketing conheça os mais variados perfis, o 
comportamento, o pensamento e o conjunto de atitudes femininas que influenciam na 
hora da compra, independentemente de classe social, faixa etária ou nacionalidade. 
Pesquisas revelam que as mulheres são consideradas o maior mercado consumidor no 
Brasil, impulsionando a economia do país. Em cerca de 22 milhões de lares, elas são 
chefes de família (SOPHIAMIND, 2012). O estudo sobre a mulher como público-alvo 
permite a analisar de forma mais ampla a publicidade e a propaganda voltada para esse 
nicho de mercado. Muitas empresas ainda estão presas aos padrões ditados no passado 
em que a sociedade patriarcal prevalecia. 
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Claro que essa ideologia não condiz com a contemporaneidade e cabe as empresas 
entenderem tais mudanças e buscarem novas formas conceituais de se comunicar com o 
público feminino, desvencilhando-se do ultrapassado pensamento machista, sexista, 
nitidamente tendencioso e desigual. Notória é a frase da escritora Clarice Lispector, que 
define bem essa busca: “Liberdade é pouco. O que eu desejo ainda não tem nome”. 
Por tais razões, assim como a mulher se libertou das imposições do patriarcado, a 
publicidade também precisa alforriar-se de determinados parâmetros preconceituosos, de 
estilo e linguagens que são incompatíveis não apenas com a mulher atual, mas também 
com a sociedade que se propõe cada vez mais justa, igualitária e consciente. 
As empresas precisam modernizar-se e ampliar a visão de atendimento, mobilizando 
esforços conjuntos e utilizar os meios de comunicação mais eficazes. Agindo assim, 
certamente a empresa progredirá e alcançará resultados e lucros altos (MENDES, 2013). 
Não se trata somente de ser politicamente correto ou não, mas de ter uma comunicação 
eficaz. 
Portanto, o presente artigo objetiva, principalmente, realizar um estudo acerca da 
comunicação e da emancipação feminina, bem como seus reflexos na publicidade, pois 
estes movimentos transformaram a figura feminina de submissa em trabalhadora e 
consumidora independente. 
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No desenvolvimento da pesquisa científica apresentada, pode-se constatar uma série de 
fatores que levariam o psicopata a cometer delitos, principalmente homicídios, sejam 
estes em série, no caso dos serial killers, ou em massa, como os populares massacres de 
Realengo no Brasil e Columbine, nos Estados Unidos. 
Foram exemplificados e analisados diversos casos no qual se notou a influência de algum 
elemento da indústria cultural em sua execução. Assim, prova-se que existe, realmente a 
concreta exposição do indivíduo aos produtos da indústria de massas e, no caso do 
psicopata, essa exposição é nociva. Combinada ao transtorno que este carrega consigo, 
origina-se a liberação e exteriorização da fantasia criada pela indústria cultural. 
A última etapa da pesquisa consiste em um questionário a ser respondido por 
profissionais do Direito concernente à punição do indivíduo psicopata e à eficácia da 
medida de segurança. Além disso, discutir-se-á acerca da pena capital, aplicada a esse 
tipo de criminoso nos Estados Unidos. Tal questionário, somado ao próprio corpo da 
pesquisa, será utilizado para a elaboração da conclusão do trabalho. 
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O presente trabalho tem por objetivo, a partir de levantamentos bibliográficos, leituras e 
análises, desenvolver um trabalho de contação de histórias com crianças, no Programa 
Escola da Família, e com idosos internos na Santa casa de Misericórdia de Assis. 
Pretende-se, com a contação, favorecer o convívio social, ampliar as experiências e 
resgatar a valoração tanto da criança, quanto do idoso perante a sociedade. Para tanto, 
realizamos visitas periódicas aos acamados e participamos, nos finais de semana, do 
Programa Escola da Família. Nestas, trocamos experiências e compartilhamos tanto das 
histórias de vida das crianças quanto das dos idosos. Por meio da contação de histórias, 
procuramos contribuir para o bem-estar mental dos acamados e, assim, amenizar sua 
solidão. Em relação às crianças, buscamos despertar-lhes o gosto pela leitura e, desse 
modo, ampliar seu imaginário e senso crítico. A intenção é a de propiciar aos jovens 
alguns momentos de recreação e entretenimento. Nossas visitas estão fundamentadas no 
respeito e, principalmente, no afeto. Com elas, desejamos que as crianças e os idosos, 
que se sentem excluídos e postos à margem da sociedade, elevem sua autoestima, ou 
seja, percebam o quanto são importantes como cidadãos inseridos em nossa realidade 
social. 
 
Palavras-chave: Contação de histórias. Estatuto do Idoso. Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
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Esta pesquisa tem por objetivo refletir sobre a denúncia social presente em obras 
literárias destinadas à leitura de jovens em formação. Para tanto, tomamos como objeto 
de estudo, as obras: Capitães da Areia, de Jorge Amado e Tchau, de Lygia Bojunga 
Nunes. Com base nestas obras, investigamos as relações que se estabelecem entre 
Direito e Literatura. A partir do estudo do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
buscamos observar quais princípios são feridos e denunciados em cada uma das tramas. 
Em um desdobramento de nossa pesquisa, trabalharemos os dois livros com 
adolescentes assistidos pela ONG – Comunidade Braços Abertos. Na ocasião, 
verificaremos se eles notam o caráter de denúncia social presente nas obras e, pela 
leitura, conseguem ampliar seus horizontes de expectativa, bem como sua capacidade de 
reflexão crítica. Neste trabalho, partimos da hipótese de que as questões sociais, as quais 
estão relacionadas com o Direito, merecem ser estudadas, pois permitem ao pesquisador 
refletir acerca da realidade social e da efetividade de direitos em nossa realidade. Além 
disso, acreditamos que a leitura quando mediada de forma crítica pode emancipar o 
jovem leitor. 
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A questão da leitura continua a ser um dos maiores entraves à sociedade brasileira, tanto 
em relação ao desempenho escolar, quanto no que diz respeito ao mercado de trabalho. 
Vale destacar a distribuição de acervos compostos pelo Programa Nacional Biblioteca da 
Escola – PNBE, instituído em 1997, e executado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE, em pareceria com a Secretaria de Educação 
Básica do Ministério da Educação – SEB/MEC. O PNBE tem por objetivo “[...] 
democratizar o acesso a obras de literatura infantis e juvenis, nacionais e estrangeiras, 
bem como o acesso a materiais de pesquisa e de referência a professores e alunos das 
escolas públicas brasileiras” (MACIEL, 2008, p.11). 
O público-alvo da pesquisa foi constituído por jovens de aproximadamente 16, 17 e 18 
anos que cursam o terceiro ano do Ensino Médio. Por ser o último ano escolar, é de se 
esperar que esses alunos tenham recebido, pelo menos, um livro do acervo do Programa 
Nacional Biblioteca na Escola (PNBE) durante algum ano dessa etapa de escolarização e 
tenham desenvolvido o gosto pela leitura. A partir disso, imaginava-se que os estudantes 
estavam preparados para a leitura dos clássicos da literatura e para os exames 
vestibulares. 
O discurso dos entrevistados não revela a prática que realizam. Eles aceitam a leitura 
como algo positivo, afirmam que leem, mas na prática não frequentam a biblioteca e é 
natural que guardem os livros do FDE, pois estes são dotados de trabalho estético que 
requer competência leitora e, justamente pela dificuldade, aproximaram-se da cultura de 
massa, da cultura midiática que os acostumou aos modismos e às facilidades de 
consumo. 
Mais do que nunca, a leitura de textos emancipatórios justifica-se, sobretudo, de autores 
nacionais, em geral, esquecidos nas indicações dos alunos, caso não componham listas 
para exames vestibulares. 
A maioria dos alunos afirma que gosta de ler. Poucos têm coragem para dizer que não 
gostam, há um discurso afirmativo da leitura em âmbito escolar e mesmo na mídia 
televisiva. Há exceções, sempre. Porém, na maior parte dos casos, os alunos afirmam 
que gostam de ler e sabem da importância do livro na vida das pessoas, bem como estão 
cientes de seus benefícios. Mesmo cientes e afirmando que gostam de ler, leem pouco; 
somente o necessário, falta impulso. Assim, o gostar de ler aparece desvinculado da 
prática da leitura, do hábito de leitura. 
Alguns jovens desconhecem a variedade dos livros, ficam presos ao que o professor 
indica e o número de frequentadores da biblioteca ainda é muito baixo. Também, 
verificamos, pela pesquisa de campo, que nossa hipótese sobre a formação do leitor, 
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sugere que muito ainda precisa ser feito nas escolas. Considerando que Assis possui 
elevado aproveitamento em leitura nas avaliações oficiais feitas na escola, nós nos 
surpreendemos, pois notamos que os alunos sabem fazer o discurso sobre a 
“importância” da leitura, mas na prática, elegem textos filiados aos modismos. 
Coordenadores e professores acreditam na importância da leitura e veem o PNBE, tanto 
do aluno, quanto do professor como positivo. Porém, quanto à entrega do acervo nas 
escolas, verificamos que estas não sabem como o PNBE funciona por completo, nem 
quando os acervos chegam e, aliás, se chegam. Há, então, necessidade de maior clareza 
nos termos que se estabelecem entre Estado e escolas. 
Mesmo diante dos melhores números, muito precisa ser trabalhado. Falta hábito, falta 
curiosidade, falta qualidade de leitura. Só entregar os livros não basta. 
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O trabalho tem o objetivo de analisar todos os aspectos basilares e fundamentais da 
Teoria Geral da Prova no âmbito do Direito Processual Penal, verificando as diversas 
classificações das provas, os princípios relacionados a elas, os sistemas que existem 
para sua apreciação, a maneira como elas podem ser usadas em um processo. Também 
visa a aplicação desses dados teóricos ao caso concreto da Ação Penal 470. 
Vulgo mensalão, essa ação penal apresenta grande relevância no cenário nacional, já 
que é julgada pelo STF (Supremo Tribunal Federal) e é transmitida a toda a população 
pela mídia. O trabalho busca exatamente pesquisar como a Teoria Geral da Prova foi 
utilizada pelos advogados, pelo Procurador-Geral da República e pelos ministros do 
Supremo nesse caso concreto, bem como verificar se ocorreram mudanças no 
entendimento de como aplicá-la. Parte do objetivo é tentar constatar também se, na 
existência dessas alterações, isso pode vir a influenciar as instâncias jurídicas inferiores 
do país. 
Para o alcance de tal objetivo, foi utilizado o método de pesquisa qualitativa. Realizou-se 
uma coleta de dados nos jornais “Folha de São Paulo” e “O Estado de São Paulo”, a fim 
de recolher notícias, reportagens, artigos de opinião, editoriais, que veiculassem 
informações sobre a Ação Penal 470, nas datas correspondentes à ocorrência do 
julgamento. Posteriormente, fez-se uma leitura crítica de obras doutrinárias acerca da 
Teoria Geral da Prova no Processo Penal, comparando o ponto de vista de vários autores 
renomados na área jurídica. Aplicou-se a teoria revisada ao caso concreto e foram obtidas 
conclusões ainda parciais. 
O trabalho encontra-se em andamento, mas alguns resultados já foram possíveis. 
Constata-se que vários réus foram condenados apenas com a presença de provas 
circunstanciais de suas condutas. Foi muito utilizada pelo Supremo a Teoria do Domínio 
do Fato, a qual está associada ao uso dessas provas indiretas, e que atribui 
responsabilidade penal a um sujeito que apenas tenha sido o mentor da ação criminosa, 
ou seja, ele é o autor intelectual. 
Observou-se ainda, que a defesa sustentava que a condenação sem provas concretas 
não era possível, que isso feria as garantias constitucionais que existiam a favor dos réus. 
Alegava que muitas das provas produzidas na fase investigativa não foram repetidas na 
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fase judicial e que isso implicava na ineficácia comprobatória delas. Já o Ministério 
Público argumentava que para os crimes de corrupção e os outros dos quais os réus 
foram acusados, bastava a simples comprovação de que o sujeito tinha – em razão da 
função ocupada – domínio de todas as ações criminosas e que havia vasto material 
probatório da culpabilidade dos réus nos autos. 
Apesar da pesquisa ainda não estar findada, pode-se afirmar algumas conclusões 
parciais, as quais são satisfatórias, visto que foram condizentes com os objetivos e a 
problematização inicial do projeto. O Supremo Tribunal Federal adotou uma postura 
diferenciada ao analisar as provas em casos de crime organizado. Por serem escassas as 
provas materiais nesse tipo de ilícito, como documentos, perícias, fotos, em razão dos 
principais réus não atuarem diretamente no esquema (Teoria do Domínio do Fato), 
atribuiu-se grande valor probatório aos indícios, presunções, provas circunstanciais e 
provas testemunhais. 
Assim, a tese mais aceita (tal decisão agora sujeita a modificações devido à aceitação 
dos Embargos Infringentes) foi a do Procurador-Geral da República, que representava o 
interesse da sociedade em geral. Mesmo com a imparcialidade dos ministros, houve uma 
influência midiática que pressionou a Corte, de certa forma (e continua a pressionar), a 
condenar os réus a fim de afirmar o senso de justiça existente no país. Isso tornou a Ação 
Penal 470 um julgamento com um viés político. 
Tais mudanças trarão impactos ao Poder Judiciário brasileiro como um todo, repercutindo 
nas instâncias inferiores, porém apenas para crimes organizados e relacionados à 
corrupção, já que para crimes como o homicídio, por exemplo, ainda é essencial que 
constem provas materiais. Tal trabalho enseja também a possibilidade de uma análise 
futura da relação do processo do mensalão e a condenação sem prisão, ainda, dos réus e 
o aceite dos Embargos Infringentes, com as manifestações populares que ocorreram e 
ainda estão a ocorrer no país. 
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A presente pesquisa tem como proposta analisar, à luz dos ensinamentos e dos princípios 
do Direito Previdenciário, as mudanças ocorridas no sistema previdenciário do Estado de 
São Paulo nas décadas de 1990 e de 2000. 
O IPESP – Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – foi criado pela Constituição 
Estadual Paulista em 9 de julho de 1935 como forma de garantir um sistema 
previdenciário próprio de seus servidores públicos às reivindicações separatistas do 
Estado de São Paulo. Sua característica era de entidade autárquica, com personalidade 
jurídica e patrimônio próprios, com sede e foro na Capital do Estado de São Paulo. 
Vinculada à Secretaria da Administração, gozava dos privilégios, regalias e isenções 
próprias da fazenda Pública Estadual como qualquer ente público. Várias alterações em 
sua constituição e regimentos foram realizadas no decorrer de sua existência. Algumas 
delas de fundamental importância, como as ocorridas nos anos de 1989, instituição de 
seu Regimento no Decreto 30.550/1989 e de 1998 com sua alteração conforme o Decreto 
43.514/98. 
Estas alterações nas funções e atribuições do IPESP foram decorrentes das mudanças 
constitucionais ocorridas nos anos de 1988, com a Constituição Federal e com as 
reformas previdenciárias decorrentes das Emendas Constitucionais 20/98, além da 
complementação exercida logo pelas 41/2003 e 47/2005. 
Como reflexo destas alterações, podemos verificar a extinção do IPESP - Instituto de 
Previdência do Estado de São Paulo – que foi estabelecida pela Lei Complementar 
Estadual 1.010/2007, promulgada em 1º de junho de 2007. Esta lei criou uma nova 
autarquia previdenciária chamada São Paulo Previdência — SPPrev. 
Com as reformas previdenciárias decorrentes das Emendas Constitucionais, estabeleceu-
se uma exigência constitucional e legal de se criar em cada Estado e município um único 
sistema de previdência para os servidores públicos. Em São Paulo havia diversos 
sistemas o que gerou a necessidade de uma unificação previdenciária e no projeto que 
criou a São Paulo Previdência. 
Com as mudanças legislativas, o IPESP foi incorporado pela São Paulo Previdência - 
SPPrev, sob a alegação de que o IPESP era um instituto de pensões do Estado de São 
Paulo. 
O que significava que o agente, depois que morria, deixava a pensão para seus filhos ou 
para sua viúva e era só a pensão. Até aquele momento quem se responsabilizava pela 
aposentadoria do servidor público era o Estado e suas entidades. O que se percebe, 
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portanto, é que o IPESP recebia as contribuições para as pensões e o Estado se 
responsabilizava pelas aposentadorias sem ter recebido uma contribuição previdenciária 
para tal. 
Esta pesquisa se pautará especificamente sobre as mudanças ocorridas no sistema 
previdenciário paulista com a extinção do IPESP e a criação do SPPREV quanto à 
sustentabilidade de um sistema próprio previdenciário diante do perfil dos agentes 
públicos efetivos paulistas. 
O objetivo principal deste projeto de pesquisa é verificar os fundamentos legais dos 
sistemas previdenciários após as reformas decorrentes de várias emendas constitucionais 
da Constituição Federal de 1988. 
A principal forma de pesquisa adotada neste projeto será a pesquisa bibliográfica. 
Entende-se que esta é uma etapa fundamental em todo trabalho científico na medida em 
que estabelece o fundamento teórico em que se baseará o trabalho. Esta pesquisa 
consiste em levantamento, seleção, fichamento e arquivamento de informações obtidas 
através de uma bibliografia a ser levantada no decorrer do desenvolvimento do projeto. 
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A proposta desse trabalho foi não só de "julgar" as políticas sociais voltadas para a 
criança e o adolescente de maneira alienada, mas sim promover uma reflexão sobre o 
tema a partir da análise do contexto histórico, em uma relação até os dias atuais. 
O objetivo principal foi certificar o papel do Conselho Tutelar em relação à aplicabilidade e 
efetivação dos direitos da criança e do adolescente no Município de Platina – SP. 
Tratou-se mais especificamente em relação às Políticas Públicas na defesa da criança e 
adolescente, com a participação efetiva do Conselho Tutelar, visando evitar a violação de 
direitos previstos constitucionalmente. 
O Trabalho buscou ainda fazer um resgate sobre a doutrina da proteção integral como 
fonte inspiradora do Estatuto da Criança e do Adolescente, para destacar que, só a partir 
da sua sanção em 1990, a criança e o adolescente passaram a ser objeto de uma lei 
diferenciada e “reconhecida” pela sociedade. 
Sentimos que a atual situação dos direitos da criança e do adolescente de uma forma 
geral, entendidos como sujeitos credores de todos os direitos fundamentais inerentes a 
pessoa humana, como preconiza o artigo 3º do ECA, exigíveis para o pleno exercício de 
cidadania, mantém-se ainda no modo da promessa, sempre voltada para o futuro e muito 
distante de ser cumprida. 
Nesse sentido, nos leva a crer que as leis voltadas para o atendimento da criança e do 
adolescente, no que se refere às políticas públicas, representam uma utopia posta em 
movimento, em direção a um forte compromisso de toda a sociedade brasileira com a 
produção de homens plenos de humanidade, consistindo em uma promessa jurídica ou 
mesmo numa ação transformadora, dirigida e virada para o futuro. 
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A partir de um debate histórico entre as Escolas Clássicas e Positivistas, nasce o conceito 
que temos hoje de criminologia e o seu objeto de estudo, sendo que, as doutrinas e 
pesquisas apresentadas por seus respectivos pensadores contribuíram para uma melhor 
valoração do tema. Pensamentos que, depois de um grande período de discussões, ainda 
influenciam normas penais e as aplicações das políticas criminais adotadas pelo Estado. 
No nosso cotidiano é evidente o aumento da prática de delitos e também a superlotação 
nos presídios espalhados por todo o Brasil, fatos que estão relacionados com a 
desigualdade social, visto que o Estado se torna omisso em relação às políticas sociais. 
Podemos citar como exemplo a falta de investimento na educação, segurança e 
assistência. São medidas que poderiam auxiliar tanto no aspecto de punição como de 
advertência, pois reeducariam uma maneira de viver e de pensar da sociedade de modo 
geral. 
Portanto, este estudo tem como objetivo relacionar o crime e a vida social, por meio da 
criminologia. Demonstrar que tal ciência pode ser usada como alternativa para a 
prevenção dos delitos. Buscamos, por fim, entender como são construídas as políticas 
criminais adotadas pelo Estado no combate à criminalidade. 
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Este trabalho tem por objetivo investigar a problematização da eutanásia, bem como, se 
sua liberação fere os princípios da Dignidade da Pessoa Humana e o Direito à Vida. 
No primeiro capítulo, fez-se uma análise dos princípios da dignidade da pessoa humana, 
do direito à vida e liberdade. Concluiu-se que estes princípios estão interligados entre si. 
Não há como ter direitos sem que haja vida e para se viver é necessário que se tenha 
dignidade e liberdade. 
No segundo capítulo, há a análise do crime de homicídio, que é a supressão da vida por 
outro indivíduo, sendo admitido na forma culposa e dolosa. Há o homicídio simples, que é 
a simples prática de matar alguém, sem motivação especial e tem pena de reclusão de 6 
a 20 anos. Há o homicídio culposo, que é causado com imprudência, negligência ou 
imperícia. O homicídio qualificado, na presença de causas que aumentam a pena, sendo 
a pena de reclusão de 12 a 30 anos. E o homicídio privilegiado, quando há circunstâncias 
que diminuem a penalidade. A pena pode ser reduzida de 1/6 a 1/3. Essas reduções têm 
natureza social ou moral. 
No terceiro capítulo, discutiu-se as diferenças entre ortotanásia, distanásia e eutanásia. 
Com tais práticas, não há o respeito a dignidade do ser humano, pois ao deixar o paciente 
sofrer mais do que deveria, isso acaba com dignidade dele, visto que não há como 
expressar seus desejos. 
Mesmo sendo um tema polêmico nos tempos de hoje, na antiguidade, a eutanásia era 
aceita e até mesmo recomendada socialmente, sendo confundida com práticas eugênicas 
e economicistas, nas quais não se visavam à eliminação da dor, mas sim à eliminação do 
ser humano, que muitas vezes se tornara um fado para o grupo, ou para a purificação e 
até evolução da espécie. 
A eutanásia é o ato de provocar a morte de um ser humano, evitando o prolongamento de 
seu sofrimento. O fim da vida deve ser rápido e sem sofrimento, seja agindo ou não 
agindo, de tal forma a provocar a morte. Ela age sobre a morte, não se espera o fim 
natural. Todavia, só é considerado eutanásia, se a morte é em pacientes terminais, com 
fortes sofrimentos ou doença incurável, ocasionada por sentimento de piedade ou 
compaixão. 
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Atualmente, a eutanásia é considerada, no Brasil, como sendo homicídio privilegiado, 
cometido por relevante valor social ou moral, tendo sua pena diminuída de 1/6 a 1/3. Isso 
pode evidenciar que o ordenamento jurídico brasileiro é contra essa prática. 
Assim, discute-se se a pessoa teria o direito de decidir sobre o fim de sua própria 
existência, já que a vida deveria ser digna, com qualidade. Por outro lado, se a vida é o 
bem supremo, o Estado precisaria mantê-la a qualquer custo, mesmo contra a vontade do 
interessando direto. 
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Este trabalho tem como finalidade analisar o grau de eficácia das medidas 
socioeducativas a partir da experiência e da análise de casos na Fundação Casa de 
Marília. Parte-se do pressuposto de que tais medidas, inclusive a de internação, estudada 
mais a fundo neste trabalho, não têm conseguido alcançar as finalidades 
ressocializadoras e de integração social, por vários motivos. O que de fato se torna 
preocupante é o fato de que, o menor submetido à uma dessas medidas, é um indivíduo 
em processo de construção da personalidade e ainda pode ser resgatado para o convívio 
em sociedade. 
No primeiro capítulo do trabalho, inicialmente foi feita uma breve definição de criança e 
adolescente, pois a idade será fator essencial ao analisar que tipo de medida 
socioeducativa será cabível a cada caso. Outro ponto importante tratado no primeiro 
capítulo é o ato infracional. Explica-se que de acordo com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o menor infrator não pratica crime ou contravenção penal, mas sim ato 
infracional, expressão usada pelo legislador. É abordado também as Medidas Protetivas, 
que são aquelas aplicadas sempre que houver violação dos direitos estabelecidos pelo 
próprio ECA por ação ou omissão da sociedade ou do Estado, e, quando por algum 
motivo, não puderem ser aplicadas as medidas socioeducativas. Posteriormente, há uma 
prévia apresentação das medidas socioeducativas impostas ao menor infrator. 
O segundo capítulo expõe a característica ressocializadora de cada medida, explicando 
sua execução, bem como, sua eficácia e em que caso ela será aplicada. 
O terceiro capítulo se aprofunda especificamente em uma dessas medidas, a de 
internação, considerada a mais gravosa e aplicada somente em último caso, tratando-se 
de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa e outras 
infrações graves. Apresenta características da medida que, além de punitiva, tem 
principalmente caráter pedagógico e apresenta alguns importantes princípios a serem 
observados em sua execução. Ao ter mais contato com essa medida, devido às visitas à 
Fundação Casa, foi possível notar medidas ressocializadoras que fazem parte da 
estrutura de integração social, como atividades externas, cursos profissionalizantes e 
dentre outras. Tudo isso com o intuito de devolver o menor à sociedade de forma que 
tenha novas oportunidades e nova expectativa de vida, e, o mais importante, que não haja 
reincidência. Neste capítulo são abordados muitos dos direitos do menor interno, bem 
como deveres do próprio estabelecimento educacional, estabelecidos pelo ECA, em 
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vários artigos estudados minuciosamente a fim de comparar com a atual situação da 
Fundação Casa. 
O último capítulo, ainda em fase de conclusão, procura fazer o levantamento da atual 
política de ressocialização a partir dos dados e informações conseguidos na prática, bem 
como histórias de internos, índices de reincidência, índices de atos infracionais e a lição 
de um ex-interno que atualmente é coordenador de um projeto que faz visitas à fundação 
Casa. 
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Este trabalho tem como objetivo identificar a teoria desenvolvida por Gunther Jakobs, 
Direito Penal do Inimigo, dentro do ordenamento jurídico brasileiro, além de questionar se 
a determinada propositura é legítima, ou não pelo sistema adotado. 
Para tanto, no primeiro momento falaremos sobre o modelo de Direito Penal máximo, o 
qual é pautado em uma aplicação de pena valorativa, ficando o acusado muitas vezes 
sobre sanções fundamentadas no substancialismo. Igualmente ocorre em seu modelo 
instrumental no qual se faz uso de todos meios para justificar uma sentença condenatória. 
No segundo momento, ainda elencaremos as tendências do Direito Penal através do 
Direito Penal mínimo, o qual propõe a menor intervenção punitiva, sendo esta pautada na 
legalidade e razoabilidade, à qual o nosso ordenamento jurídico mais se aproxima. Além 
disso, o abolicionismo penal corrente que defende a abolição completa e imediata do 
sistema penal, sendo empregados outros meios “não penais” para a resolução dos 
conflitos. 
No terceiro momento, será exposta a teoria de Jakobs que diferencia o Direito Penal do 
inimigo e o Direito Penal para os demais cidadãos. O Direito Penal para o inimigo, o 
indivíduo que tem como meio de subsistência a vida delituosa sendo ele participante de 
organizações criminosas, não lhe resguardando direitos e deveres, pois, segundo Jakobs, 
este não reconhece os preceitos do ordenamento visando sempre destruí-lo. Assim, o que 
resta ao Estado é combatê-lo e destruí-lo. Diferentemente do Direito Penal dos demais 
cidadãos que ao violar a ordem jurídica, é resguardado seus direitos e deveres, uma vez 
que fora apenas uma eventualidade. 
No quarto e último momento, traremos a baila os exemplos deste modelo no Direito Penal 
Brasileiro, através do chamado Regime Disciplinar Diferenciado (RDD), no Sistema de 
Segurança Máxima, além de autores de crimes hediondos que tem sua penalização mais 
asseverada, entre outros.  
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O presente trabalho tem por objetivo analisar a obra O Nome da Rosa, de Umberto Eco e 
contextualizar o Santo Inquérito e o Tribunal Eclesiástico com O Inquérito Policial e o 
Plenário do Júri. 
Para tanto, utilizamos uma abordagem histórica, filosófica, jurídica e midiática, visando a 
alcançar o objetivo do estudo proposto. 
O romance O Nome da Rosa tem sua história desenvolvida em um mosteiro beneditino na 
Itália e se passa na Idade Média. Os assassinatos dos monges causam espanto e levam 
o abade, bem como os demais religiosos a acreditarem que Lúcifer atua no local. 
Entretanto, Willian de Baskerville não acredita nesta hipótese e afirma que estão 
ocorrendo assassinatos no mosteiro e não ações místicas. 
A partir das investigações e do julgamento da obra, parte a evolução deste trabalho até 
chegar aos dias de hoje. 
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A droga figura como um dos mais graves problemas sociais que atingem nossa sociedade 
em tempos atuais. Numa retomada histórica, observamos que algumas drogas eram 
usadas medicinalmente. Contudo, com o decorrer do tempo, passou a ser utilizada com 
outros objetivos, o que, consequentemente, acarretou reflexos no âmbito penal e social.  
Esse mal atinge a humanidade principalmente de quatro formas: primeiro, a pessoa-
usuária, que vive amarrada a um sistema de criminalidade para adquirir a droga, 
substância destruidora de sua própria saúde; segundo, a família da pessoa usuária, que, 
dia após dia, é corroída pelo sofrimento de acompanhar um ente querido destruir 
vagarosamente a própria vida, em razão de sua dependência química; terceiro, o Estado, 
por assistir sua autoridade sendo afrontada pela ação dos traficantes; e de maneira geral, 
a sociedade, que vive aterrorizada pelas ações criminosas, movidas em torno do tráfico 
de drogas: furta-se, rouba-se e mata-se em decorrência da droga. 
O vício a que a substância entorpecente conduz seu usuário traz graves consequências a 
sua saúde física, mental e emocional, o que nos leva a refletir se os resultados do uso da 
droga constituem um problema de saúde pública ou do Direito Penal. 
Observa-se que a Lei 11.343/06, seguindo o modelo americano, procura, de forma 
confusa, diferenciar o usuário e o traficante de drogas. Para o usuário, não há o 
encarceramento e sim outras medidas como: advertência verbal, prestação de serviço à 
comunidade, medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo e, em 
último caso, multa. A prisão, tecnicamente, é prevista somente para os crimes 
relacionados ao tráfico de drogas. Entretanto, como o usuário, muitas vezes, pratica o 
tráfico para sustentar o próprio vício, acaba sendo encarcerado. 
Observa-se que a população carcerária aumentou, devido a essa indefinição entre o 
usuário, que é preso como traficante, porque realmente comercializa a droga para 
sustentar seu vício, e o traficante propriamente dito. De acordo com a Secretaria de 
Administração Penitenciária do Estado de São Paulo, a população carcerária paulista 
compreende 180.059 presos, dos quais 50.433 estão encarcerados em razão do tráfico. 
Indaga-se qual a porcentagem que equivale efetivamente a traficantes e não a usuários 
que praticam o comércio da droga para manter o próprio consumo. 
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Partimos da hipótese de que a lei e a política antidrogas no Brasil não apresentam 
eficácia social, tendo em vista os graves problemas sociais que acarreta o uso da droga, 
sobretudo, a criminalidade que gera em torno de seu uso e tráfico. 
Pressupomos que, antes de ser tratado como um problema penal, a droga deve ser 
analisada como um problema de saúde pública, demandando políticas sociais que 
viabilizem a contenção do vício, o que geraria reflexos positivos para a nossa sociedade, 
como a diminuição da criminalidade ligada ao uso e ao tráfico de drogas. 
Este trabalho pretende pesquisar opiniões de autoridades judiciárias, profissionais da 
saúde e de familiares de usuários que passam por uma situação problemática em relação 
ao vício que a droga traz. 
 
 
Referências 
 
CARVALHO, Salo. A política criminal de drogas no Brasil: estudo criminológico e 
dogmático. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2006. 
 
DOTTI, René Ariel. Curso de Direito Penal. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 
 
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. 27. ed. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2003. 
 
GOMES, Luiz Flávio.Lei de drogas comentada artigo por artigo: Lei 11.343/06. São 
Paulo: RT, 2007. 



59 
 
 
 
 

 

 ANAIS DO VI FÓRUM CIENTÍFICO FEMA Volume 1 Ano 2013 
 

RELEITURA DO ESTADO PÓS-MODERNO: A POSSÍVEL 
RELATIVIZAÇÃO DA SOBERANIA EM FACE A PROTEÇÃO DOS 

DIREITOS HUMANOS NO ÂMBITO INTERNACIONAL 
 

Karoline de Fátima FERREIRA 
 

Assis/SP 
 

Karol_.ferreira@hotmail.com 
 

Com a internacionalização dos direitos humanos, sob os fundamentos da dignidade da 
pessoa humana e do indivíduo como sujeito de direito internacional, uma das maiores 
preocupações contemporâneas da área é a efetiva proteção de tais direitos na ordem 
jurídica do direito interno e externo. Isto porque não se pretende apenas enunciar os 
direitos, mas sim efetivamente resguardá-los e garanti-los, uma vez que sua proteção é 
de interesse legítimo de toda a comunidade internacional, de toda a humanidade, já que 
são esses direitos tidos como universais e indivisíveis no Estado pós-moderno. 
Ocorre que encontramos por vezes a dramática realidade da violação dos direitos 
humanos pelos Estados, inclusive o Estado Brasileiro, objeto de análise desse estudo, 
sob o argumento de exercício pleno da soberania estatal. 
Nesse passo, para fins de vocacionar a proteção efetiva dos direitos humanos no direito 
nacional, diante da realidade político-social e do injustificado desrespeito aos direitos 
humanos, verifica-se a necessidade de se impor uma transformação da concepção de 
soberania. 
Portanto, a presente pesquisa pretende analisar a dinâmica relação existente entre o 
direito internacional e a ordem jurídica brasileira, tendo como o propósito de desvendar a 
possibilidade de apresentação de uma nova concepção de soberania, relativizando o 
poder soberano interno à luz do direito internacional de proteção dos direitos humanos em 
nome do bem comum do indivíduo, cujo fundamento consiste na dignidade da pessoa 
humana. Tal hipótese apresenta-se como a melhor solução para efetiva proteção desses 
direitos no âmbito da ordem jurídica brasileira. 
Atualmente, em decorrência dos tratados internacionais, já são admitidas intervenções no 
plano nacional, quando a ordem interna se mostra falha ou omissa na sua missão de 
promover e garantir os direitos e liberdades fundamentais, em face ao caráter universal 
desses direitos que devem ser, em regra, amparados e protegidos primeiramente no 
direito interno, mas na sua omissão pelo direito internacional. 
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Este estudo pretende estabelecer uma relação entre Direito e Literatura. Para tanto, 
busca-se, por meio dele, investigar a existência da prática de prostituição infantil e de 
adolescentes, bem como compreender os mecanismos de atuação dessa prática e os de 
controle social desempenhados pelo Ministério Público e pelo Conselho Tutelar. Como 
exemplo da representação literária da prostituição do menor, tomamos como objetivo de 
estudo o livro Sapato de Salto, escrito por Lygia Bojunga (2006). Seu enredo retrata o 
sofrimento de uma menina que se vê obrigada, como meio de subsistência, a se prostituir. 
Com base nesse caso, pretendemos adentrar no mérito do crime que atinge a vida da 
criança e do adolescente, estendendo-se à violência sexual. Construímos a hipótese de 
que a prostituição infantil representada em uma obra literária configura-se como um 
espelho social em que a autora Lygia Bojunga Nunes denuncia tal prática, inclusive 
revelando-a como violenta e cruel. Assim, buscamos demonstrar que a relação entre 
Literatura e Direito, quando emancipatória, pode levar a sociedade a refletir sobre seus 
processos de violência. 
 
Palavras-chave: Prostituição infantil. Direito. Literatura. 
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Este texto tem por objetivo avaliar as conquistas e a evolução da mulher. Para tanto, 
apresenta-se uma perspectiva histórica que tem início no século XV e chega até a 
atualidade. Visa-se, sobretudo, demonstrar as conquistas das mulheres quanto à sua 
formação educacional e exercício de sua carreira profissional, em especial, no ramo do 
Direito. 
Para a consecução desse objetivo, confere-se ênfase ao surgimento da primeira profissão 
feminina: o magistério. A partir da contextualização dessa profissão, busca-se, por meio 
de uma análise, observar como se configura hoje a mulher no mercado de trabalho, tanto 
como educadora, como operadora do Direito. 
No decorrer deste trabalho foi abordada a relação entre Direito e Literatura, bem como as 
conquistas das mulheres, nos âmbitos profissionais, principalmente, os referentes à 
carreira da Educação e do Direito. Procuramos compreender os motivos que levaram e 
ainda levam tantas mulheres a optarem pela profissão docente. Percebemos que, ainda, 
temos pouca representação feminina no Direito Brasileiro, assim, a docência como 
atividade profissional ainda está associada ao público feminino. 
A mulher está lutando pela conquista do seu espaço, marcado pela presença masculina. 
Hoje, podemos afirmar que a mulher é mais valorizada e respeitada, tendo alguns dos 
seus direitos exercidos. Sobretudo, se a compararmos com as mulheres dos séculos 
anteriores ao nosso, são notáveis os avanços alcançados. Temos a figura da mulher 
sendo retratada de uma forma evolutiva, mas notamos que, ainda, mais esforços são 
necessários para que realmente ela faça usos dos seus direitos e das suas garantias. 
A proteção quanto à integridade física, psicológica ainda é frágil no tocante a nossa lei 
brasileira. Existem lacunas no Direito Penal, por isso mulheres sofrem abusos constantes, 
não inibindo os agressores conforme a punição prevista no Código Penal ou na Lei Maria 
da Penha. Ao estabelecermos uma relação da mulher retratada nas obras literárias é 
perceptível a conquista da liberdade feminina na garantia dos seus direitos. 
 
Palavras-chave: Mulher, professora, sociedade, educação, Direito. 
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Desde muito tempo, estudiosos tentam compreender o comportamento humano, bem 
como suas anomalias. Dentre essas, podemos falar sobre os transtornos de 
personalidade, que desafiam o entendimento científico de suas origens e da forma de 
prevenção e tratamento. 
Um destes transtornos é a chamada psicopatia. A psicopatia é uma manifestação de 
comportamento com predominância da razão, sem interferência emocional. Ou seja, o 
indivíduo que possui personalidade psicopática acaba não tendo dois dos pilares do 
convívio em sociedade: a culpa e a pena. O comportamento nestas pessoas é de forma 
fria e calculista, de modo a sempre agirem em benefício próprio. 
O primeiro conceito trazido para a psicopatia foi dado por Schneider, em que afirmava que 
“a personalidade psicopática é aquela que sofre por sua anormalidade ou faz sofrer a 
sociedade” (PINEL apud PALOMBA, 2003, p. 517). 
Em razão da imprecisão deste conceito, temos nos livros mais a descrição de suas 
características, como nos traz Molina: 
 

(...) diversas investigações parecem insinuar a incapacidade do psicopata para 
aprender algo do castigo, de modo que um substrato biológico lhe impede formar 
uma consciência social. Talvez seu baixo nível de ativação ou certa dificuldade 
para verbalizar a contingência implícita no condicionamento aversivo (punitivo) 
determinam o reduzido condicionamento autônomo do mesmo para aprender 
(para ser condicionado) por um estímulo doloroso ou aversivo (castigo) (MOLINA 
et GOMES, 2002, p. 236). 

 
Note-se que Molina nos traz a ideia basilar que defende a Teoria Biológica para o 
Comportamento Psicopático. Nela, corrobora-se a existência de criminosos estimulados 
por sua composição e formação biológica, como afirma Ensenck: “(...) o funcionamento do 
sistema nervoso autônomo pode predispor a pessoa a um comportamento anti-social (sic) 
ou delitivo, pela importância que tem no processo de socialização (ENSENCK apud 
MOLINA et GOMES, 2002, p. 234)”. 
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No caso específico da personalidade psicopática, temos a influência direta do agente 
biológico pois fora constatado que o córtex pré-frontal, área responsável pela razão, 
predomina em relação ao sistema límbico (região central do cérebro, em que são 
“processadas” as emoções). 
No momento da investigação criminal, há todo um levantamento a ser feito sobre a 
personalidade do criminoso, dados estes que servirão ao esclarecimento daquele fato e 
de possíveis outros crimes ainda sem solução. Podemos afirmar que o local do crime é 
uma fotografia em cores de forma exata do comportamento do criminoso. 
O Direito Penal, ao passar à sua aplicação prática, tende a ser manipulado pelos 
defensores de modo a alegar que o sujeito que tenha personalidade psicopática sofre de 
insanidade mental, devendo então se aplicar Medida de Segurança, conforme dita o art. 
26 do Código Penal: 
 

Art. 26 – É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento 
mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se 
de acordo com esse entendimento” (GRIFO NOSSO). 

 
Vale ressaltar a importância do trecho em grifo acima: o psicopata não sofre de doença 
mental e não possui desenvolvimento mental incompleto ou retardado. O que ocorre é a 
impossibilidade de compreensão e absorção de valores e regras morais genéricas. 
No entanto, a Criminologia nos traz três elementos à análise da culpabilidade do 
indivíduo: a sua consciência do ato praticado, o controle de sua vontade em fazê-lo e o 
conhecimento da ilicitude. 
Portanto, conclui-se que a psicopatia não é um fenômeno que esteja, atualmente, sob 
controle. O que pode e deve ser feito é estudá-lo a fundo, visando a compreender suas 
origens e desenvolvimento, além de, embasado nestes dados coletados, criar ações que 
venham a permitir que a sociedade possa ver-se fora de risco e que estes indivíduos 
consigam ser integrados ou controlados. 
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O período que antecede a atual constituição foi muito rico de participação popular, 
principalmente aqueles que amargaram longos anos de ditadura militar. Estes foram ver 
valer seus direitos dentro daquela que é considerara a constituição cidadã, a Constituição 
Federal de 1988. 
Somente com a instituição da Assembleia Constituinte que isso pode se materializar, 
sendo aos 5 de outubro de 1988 o dia em que foi promulgada a atual constituição federal 
brasileira. 
Dentre muitas inovações na questão social, destacamos a preocupação do legislador em 
viabilizar ações interventivas do Estado na questão econômica como meio de 
proporcionar os objetivos fundamentais da república do Brasil. 
No entanto, independente da natureza interventiva aplicada ao caso concreto, o Estado 
deve agir em qualquer setor, assim como no setor econômico, visando à efetivação dos 
princípios fundamentais elencados no art. 1º, da Constituição Federal, bem como seus 
objetivos fundamentais presentes no art. 3° da carta magna. 
Ressalta-se também o art. 170, da Constituição Federal, que elenca os princípios gerais 
da atividade econômica, os quais também deverão ser levados em consideração para a 
intervenção estatal. 
Em atenção aos dispositivos do art. 170, quando o Estado intervém na economia de 
forma direta, age conforme previsão do art. 173, caput e §1º da CF. 
O imperativo que se refere à segurança nacional, se resume em tese, à preservação de 
atividades consideradas pelo Estado como vitais para seu desenvolvimento, como a 
minérios que são fontes para geração de energia atômica, o setor de telecomunicações, 
abastecimento de energia elétrica e água potável, bem como a exploração de 
combustíveis fósseis. Podendo o Estado nessas circunstâncias agir em regime de 
monopólio e ao lado do particular com as empresas públicas e sociedades de economia 
mista. Nota-se com isso que as ações embasadas nesse imperativo são de caráter 
eminentemente político, sofrendo variações conforme o caso concreto. 
Em contrapartida, no que tange ao interesse coletivo, é pacífico o entendimento que tal 
imperativo deve ser invocado sempre que o interesse da coletividade vier a confrontar 

mailto:morais_no@hotmail.com
mailto:campanatti@femanet.com.br


66 
 
 
 
 

 

 ANAIS DO VI FÓRUM CIENTÍFICO FEMA Volume 1 Ano 2013 
 

com o particular, pois em se tratando de coletivo, sua observância garante a liberdade 
individual e da sociedade, enfatizando também a segurança jurídica. 
Em contrapartida, no que se refere à atuação do Estado de forma indireta, deverão ser 
observadas as prerrogativas constantes no art. 174, da Constituição, pois a figura estatal 
só agirá com previsão legal sendo este dispositivo de lei indicador da intervenção na 
atividade econômica. 
Enquadra-se também na função fiscalizadora a prerrogativa de instituir tributos, pois desta 
forma há a possibilidade de regular atividades sujeitas a incidência deste. 
O incentivo se materializa no momento em que o Estado auxilia o particular através de 
fomento para o desenvolvimento e exploração de determinada atividade pressupondo 
uma política econômica que assegure o crescimento sustentando da economia. 
Embora haja divergências doutrinárias quanto a ser ou não uma espécie interventiva, 
partimos do entendimento que o planejamento visa fixar metas para objetivos 
estabelecidos tanto em órbita constitucional como infra-legal. 
Por essa razão, podemos extrair em linhas gerais que o mercado, no sentido daquele que 
recebe a intervenção de cunho econômico, deve ser regulado onde não há 
autorregulamentação, pois ineficiente foi sua observância quanto à questão da livre-
iniciativa e à liberdade de concorrência, tão pouco aos princípios e objetivos elencados 
nos arts. 1º, 3º e 170 da Constituição Federal. 
Não obstante, a necessidade de uma economia equilibrada para a viabilização dos 
objetivos fundamentais da república, constantes no art. 3º da Constituição, voltamos a 
afirmar que a atuação do Estado deve se pautar na observância dos princípios 
fundamentais presentes no art. 1º, e os princípios gerais da atividade econômica 
constantes no art. 170, ambos da Constituição Federal. 
Ante ao exposto, concluímos que no que pese o meio como se dará a medida interventiva 
que o Estado utilizará, o fim deve sempre alcançar aqueles que legitimam a existência de 
toda essa estrutura jurídica, econômica e social, os cidadãos brasileiros. 
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Este texto tem por objetivo analisar a obra Os Miseráveis, de Victor Hugo, e sua influência 
no cenário jurídico mundial, especialmente, na formação das Constituições da Europa 
Ocidental e das da América Latina, principalmente, a brasileira. Esta relação entre Direito 
e Literatura é possível, pois a prática jurídica se realiza mediante o constante exercício de 
interpretação, sendo essencial ao operador jurídico basear-se não só em textos legais 
como também se ater às transformações sociais e às informações transmitidas através de 
manifestações culturais como a Literatura. Com base nesta obra, identificamos que o 
Estado de Direito, vivenciado naquela época, exigia o cumprimento da lei e concebia os 
princípios como mecanismos de balanceamento de direitos que devem integrar a 
valoração judicial das leis e das decisões. Hoje, há um movimento no Direito de invocar 
os princípios quando as normas positivadas não abarcam determinado tipo de conduta 
praticada, necessitando de uma análise mais profunda e detalhada de cada fato. O reflexo 
disso é que, atualmente, observamos inúmeros acontecimentos ocorridos em todo o 
mundo que, apesar de apresentarem motivações diversas e ocorrerem em países 
distintos, e em épocas diferentes, apresentam o traço comum da luta do homem oprimido 
contra a eliminação dos direitos fundamentais. Isso acarretou em uma mudança radical na 
concepção do próprio fundamento do Direito que percorreu um longo caminho até o que 
se tornou hoje, com seus códigos e suas Constituições, além da valorização da dignidade 
da pessoa humana. 
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Animais peçonhentos são aqueles que possuem glândulas de veneno que se comunicam 
com dentes ocos, ou ferrões, ou aguilhões, por onde o veneno passa ativamente [1]. 
Desde o período colonial, acidentes por serpentes venenosas e aranhas são relatados no 
Brasil [2]. Segundo dados do Ministério da Saúde (MS), ocorrem entre 19.000 a 22.000 
acidentes ofídicos por ano no país, com letalidade ao redor de 0,45% [3] 
Esse trabalho justifica-se pela diversidade de espécies peçonhentas existentes no Brasil. 
Só em relação a acidentes por aranhas, o país registrou 108.189 (23,6%) 
envenenamentos e um total de 458.015 foram provocados por escorpiões e serpentes. 
Tal fato torna necessária uma investigação a fim de traçar um perfil epidemiológico e 
estabelecer medidas de prevenção mais eficazes. 
Realizaremos um estudo descritivo-retrospectivo dos acidentes sobre animais 
peçonhentos notificados na Vigilância Epidemiológica do município de Assis-SP, no 
período de 2008-2013. Os dados foram obtidos no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN), disponíveis no Departamento de Vigilância Epidemiológica do 
município. 
Como resultados parciais, foram registrados 42 casos de acidentes causados por animais 
peçonhentos no referido período, nos quais 17 vítimas eram do sexo feminino e 25 do 
sexo masculino. A idade variou entre 01 a 79 anos. Acidentes causados por serpentes 
perfizeram 14.2% do total de acidentes, por aranhas 19%, por escorpião 61,9%, e 2 
(4,7%), foram causados por espécie ignorada. 
Após o estudo estatístico, realizaremos o georreferenciamento dos dados [4], através da 
análise do bairro residencial de cada indivíduo acidentado. Será utilizada uma base 
cartográfica da zona urbana de Assis que irá gerar mapas através de dados coletados 
durante a pesquisa, permitindo a distribuição espacial dos acidentes. 
As variáveis avaliadas em relação aos acidentes serão: zona de ocorrência, circunstância 
do acidente, tempo decorrido entre a picada e o atendimento, porção anatômica atingida, 
sazonalidade, gênero da aranha, soroterapia, classificação e evolução do acidente. Na 
caracterização das vítimas, serão avaliadas as distribuições dos acidentes por sexo, raça, 
idade, escolaridade, zona e região administrativa da residência dos acidentados, 
ocorrência dos acidentes e ocupação das vítimas. 
Conclui-se pelos dados iniciais que a prevalência de acidentes em Assis (SP) está 
concentrada em escorpiões, o que pode ser caracterizada pela quantidade de casas de 
madeiras muito antigas e terrenos baldios por toda a zona urbana. 
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O teste do pezinho tem por objetivo rastrear e detectar doenças em recém-nascidos, para 
prevenir sequelas como retardo mental por hipotireoidismo congênito e fenilcetonúria [1]. 
É necessário que o tratamento seja realizado em sua fase pré-clínica para que a história 
natural da doença seja alterada. A triagem em recém-nascidos é necessária para o 
diagnóstico pré-sintomático [2]. 
A triagem neonatal é realizada no período entre 0 e 28 dias de vida e é empregada para 
diagnóstico precoce de doenças genéticas e infecciosas, obedecendo a seguinte 
sequência de avaliação[3]: entre o 3° e 7° dia de vida, é coletado sangue em papel filtro 
para serem realizados testes (1ª amostra). As alterações são confirmadas através de 
testes mais específicos em amostras de soro, sangue total ou urina (2ª amostra). Quando 
confirmados, são encaminhados para tratamento específico ou para mais investigações. 
O programa de triagem neonatal é dividido em três fases de implantação com suas 
respectivas patologias: Fase I - hipotireoidismo congênito e fenilcetonúria; Fase ll - 
hipotireoidismo congênito, fenilcetonúria e hemoglobinopatias; Fase lll - hipotireoidismo 
congênito, fenilcetonúria, hemoglobinopatias e fibrose cística [4]. 
Para habilitação em cada fase, o Estado ou Distrito Federal deve se comprometer em 
tentar atingir coberturas de 100%, respeitar rede de coleta, serviço de referência, 
acompanhamento e tratamento das doenças. Para mudança de fase, é necessário que se 
atinja cobertura igual ou superior a 70% dos nascidos vivos e ter cumprido as normas da 
fase anterior [4]. O mesmo estudo constatou que a taxa de cobertura na Bahia, no ano de 
2003, foi de 71,52%, não atingindo 100% dos recém-nascidos. 
A lei n°8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
estabelece a proteção integral à criança e ao adolescente. O inciso III do artigo 10 dispõe 
sobre a obrigatoriedade dos hospitais e demais estabelecimentos de saúde, em atenção à 
gestante, a realização de exames para diagnóstico e terapia de anormalidades no 
metabolismo do recém-nascido e também traz orientações aos pais [5]. 
 
 
Referências 
 

mailto:caroline_lat@hotmail.com
mailto:anacarolinaantunes92@hotmail.com


73 
 
 
 
 

 

 ANAIS DO VI FÓRUM CIENTÍFICO FEMA Volume 1 Ano 2013 
 

[1] GARCIA MG, FERREIRA EAP, OLIVEIRA FPS. Análise da compreensão de pais 
acerca do teste do pezinho. RevBras Crescimento Desenvolv Hum. 2007; 17(1): 01-12. 
 
[2] SOUZA CFM, SCHWARTZ IVD, GIUGLIANI R. Triagem neonatal de distúrbios 
metabólicos. Ciência & Saúde Coletiva, 7 (1): 129-137, 2002. 

 
[3] SCHWARTZ, IVD, et al. Considerações sobre o momento da colheita da triagem 
neonatal. Jornal de Pediatria 76 (6): 474-475, 2000. 
 
[4] ALMEIDA, AM, et al. Avaliação do Programa de Triagem Neonatal na Bahia no ano 
de 2003. Rev. Bras. Saúde Matern. Infant., Recife, 6 (1): 85-91, jan. / mar., 2006. 

 
[5] BRASIL. Lei nº8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da criança e do 
adolescente. 



74 
 
 
 
 

 

 ANAIS DO VI FÓRUM CIENTÍFICO FEMA Volume 1 Ano 2013 
 

SAÚDE AMBIENTAL NA PREVENÇÃO DE DOENÇAS INFECCIOSAS 
 

Luciana Pereira SILVA1, Ana Paula Carvalho CASSIANO2 
 

1Doutora em Imunologia e Parasitologia Aplicadas, Professora do Curso de enfermagem 
da Fundação Educacional do Município de Assis (FEMA) - Assis - SP – Brasil 

2Bolsista PIC do Curso de enfermagem da FEMA - Assis - SP – Brasil 
 

ana_paulina2008@hotmail.com, sraregildo@yahoo.com.br 
 
A saúde ambiental está relacionada às interações entre a saúde humana e as condições 
do meio ambiente natural e antrópico que determinam, influenciam, condicionam a 
qualidade de vida individual e coletiva. As doenças infecciosas são consequências das 
várias mudanças ambientais, mas possuem associação íntima ao comportamento 
humano, podendo este atuar como preventivo ou transmissor [1]. 
A contaminação ambiental por agentes infecciosos constitui um sério problema de saúde 
pública. Sendo assim, é necessária uma investigação epidemiológica para que possam 
ser tomadas medidas no sentido de reduzir a contaminação ambiental e melhorar a saúde 
das pessoas. Estes dados também são importantes para profissionais da área e 
principalmente para conscientização quanto à importância da higienização correta das 
mãos [2]. A lavagem das mãos inadequadamente é um dos mais importantes aspectos 
que elevam os índices de infecção hospitalar [3]. 
O objetivo do presente estudo é investigar a saúde ambiental para a prevenção de 
doenças infecciosas na unidade de terapia intensiva (UTI). A pesquisa consistirá na coleta 
de material biológico em elementos sanitários (maçanetas, válvulas) e biofilmes (filtro de 
ar condicionado, bebedouros coletivos e reservatórios) através do Método da Fita Adesiva 
e cultura microbiológica. 
As amostras dos ambientes selecionados serão coletadas com swabs esterilizados e 
secos para a cultura microbiológica que será passada de forma aleatória sobre os locais 
das áreas escolhidas, já mencionados acima. 
As amostras serão colhidas em duplicata antes e depois da sepsia para verificação 
ambiental, durante quatro meses, uma única vez, em dias sorteados. As amostras serão 
analisadas na clínica de enfermagem da Fundação Educacional do Município de Assis 
(FEMA) SP. 
A identificação das bactérias multirresistentes será segundo os métodos convencionais de 
isolamento e identificação bacteriana. Será empregado o método Kirby-Bauer, de Difusão-
de-disco, a partir de disco colocado na superfície de Agar para testar in vitro a 
sensibilidade das bactérias isoladas, de acordo com a padronização do NCCLS - National 
Committee for Clinical Laboratory Standards. 
Será também colocado duas a quatro vezes em diversas proximidades do mesmo 
elemento sanitário ou biofilme, a face adesiva de uma tira de fita gomada transparente 
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(durex), apoiada com a face não gomada em um tubo de ensaio. Após este procedimento, 
a parte da fita oposta é colada em uma lâmina de microscópio etiquetada. As lâminas não 
examinadas imediatamente após suas montagens e chegada ao laboratório, serão 
mantidas a 4ºC até suas leituras por até dois dias. Este método será realizado no mesmo 
local em três diferentes dias. 
Todo o procedimento de coleta das amostras, manuseio do material biológico e dos 
reagentes, bem como a utilização dos equipamentos seguirão em acordo com as normas 
de segurança definidas pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) 
Espera-se encontrar resultados negativos ou mínimos de contaminação, pois 
pressupomos que no local de clínica, deve ser realizada uma assepsia de maneira a 
prevenir a contaminação ambiental. 
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O registro documental da assistência de enfermagem prestado ao paciente é realizado 
pelo enfermeiro através de anotações manuais que despendem tempo do profissional. 
Além disso, este procede manualmente o plano de cuidados para cada um dos pacientes 
internados. Ainda, não se pode deixar de mencionar que as anotações incluem também 
os cálculos do balanço hidroeletrolítico e a confecção de gráficos de sinais vitais. Tais 
tarefas de documentação aumentam o tempo dispensado por parte do enfermeiro em 
assistência indireta ao paciente (Barra et al., 2006; Mendes et al., 2002; Sperandio, 2002). 
As informações sobre um paciente são compartilhadas entre os profissionais da 
enfermagem que se revezam em turnos de trabalho durante as 24 horas e também com a 
equipe multiprofissional. Sem um sistema adequado de informações, uma porção 
significativa dos recursos é gasta para criar, armazenar e recuperar as informações dos 
pacientes. Essas ações, realizadas de forma trabalhosa e redundante, frequentemente 
exigem muito tempo e esforço para documentar as informações necessárias de modo a 
possibilitar que outros profissionais as utilizem (Évora, 1998). 
Considera-se que um software na clínica de enfermagem, escola da FEMA, propiciará o 
desenvolvimento do processo de trabalho da enfermagem para armazenamento futuro de 
estudos de casos e trabalhos científicos, uma vez que contribuirá para o acesso imediato 
ao prontuário, não ocorrendo à interrupção da assistência de enfermagem para localizar 
informações do paciente. A padronização da informação, a produção de uma 
documentação melhorada para propósitos legais e de pesquisa, além de uma redução 
significativa no tempo despendido pelos enfermeiros em atividades relacionadas à 
escrituração são alguns dos benefícios supostos. 
Recomenda-se que o profissional de enfermagem seja preparado para programar 
intervenções de enfermagem que promovam a saúde e o bem-estar da população. 
Quando o enfermeiro elabora a Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), 
são oportunizados subsídios para o planejamento, coordenação e avaliação das suas 
ações, priorizando o atendimento ao cliente. Dentro dessa perspectiva, a tecnologia 
computacional facilita a organização e administração de informações, uma vez que, 
favorece sua disponibilização em tempo real para o gerenciamento e assistência de 
enfermagem. 
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Portanto, é extremamente válido a construção de sistemas informatizados como forma de 
buscar soluções para aperfeiçoar a administração da informação, apoiar o 
desenvolvimento do processo de prática da enfermagem e, assim, obter resultados 
adequados para a performance do atendimento centrado no paciente. 
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A Sociedade Internacional dos Enfermeiros Geneticistas (International Society of Nurses 
in Genetics, ISONG) abrangem os seis continentes que atuam na academia, em hospitais, 
em instituições privadas, indústrias, em saúde pública e junto a órgãos governamentais, 
nas áreas de saúde materno-infantil, genética pré-natal, genética do câncer, 
neurogenética, genética cardíaca, genética pediátrica, doenças metabólicas e educação 
em níveis de competência profissional para o enfermeiro atuar na área de genética [1]. 
O objetivo principal dessa organização é cuidar da saúde genética da população. Dez 
anos após sua fundação, durante o Congresso da Associação Americana de Enfermagem 
(American Nursing Association, ANA), foi aprovado o documento “The Scope and 
Standards of Genetic Clinical Nursing Practice”, preparado pela ISONG, o qual está 
atualmente em fase de expansão e atualização. Esse importante documento determina as 
normas e diretrizes norteadoras do exercício de enfermagem na área de genética em todo 
o mundo. 
O COREN-SP (Conselho Regional de Enfermagem do Estado de São Paulo) se 
posicionou favorável à atuação do enfermeiro como conselheiro genético, mediante 
parecer da Câmara Técnica Assistencial desse órgão, em 3/10/2001, com bases na Lei 
7.498 e seu Decreto 94.406 de 08/06/87. Considerando, ainda, o Parecer da Associação 
Brasileira de Obstetrizes e Enfermeiros Obstetras, que essa é uma atividade de educação 
em saúde, não implicando na emissão de diagnóstico clínico, foi emitido por esse 
Conselho o Parecer de que o enfermeiro, desde que tenha formação científica específica 
na área de genética, pode atuar na função de conselheiro genético. 
Esta pesquisa avaliou a atuação e se existe um processo de credenciamento em genética 
na prática da enfermagem no Brasil. Foi investigado por meio eletrônico e telefonia a 
atuação do profissional da enfermagem na genética clínica e o processo de 
credenciamento do mesmo na especialidade. No final, foi apresentada uma palestra com 
todas as informações obtidas junto ao COREN e à pesquisa eletrônica, além de pontuar a 
importância da genética clínica realizada pelo profissional de enfermagem. 
Seguindo o que está determinado pela Lei do Exercício Profissional de Enfermagem, 
observa-se que o enfermeiro é o único profissional para atuar como conselheiro devido à 
sua formação acadêmica com enfoque em ciências humanas e biológicas, que lhe 
confere embasamento teórico-prático suficiente aplicados à genética.  
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Entretanto, os enfermeiros devem adquirir conhecimentos básicos para atenderem às 
novas demandas do cuidado de saúde baseado em genômica. Assim, pode-se concluir 
que, infelizmente, ainda falta um credenciamento por parte do COREN/COFEN desse 
profissional que é essencial no processo de prevenção e qualidade de vida de indivíduos 
portadores de doenças genéticas. 
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A vacina tríplice viral (TV), conhecida na literatura médica de língua inglesa como MMR 
(Measles, Mumps, Rubella), foi incorporada ao Programa Nacional de Imunizações (PNI) 
do Brasil no ano de 1992, no Estado de São Paulo. Posteriormente, foi introduzida em 
outros Estados em forma de campanhas [1]. 
A erradicação da febre amarela urbana, da varíola, da poliomielite e eliminação da 
circulação autóctone do vírus do sarampo são avanços alcançados no controle das 
doenças imunopreveníveis, mas muito ainda deve ser feito para se atingir a meta de 
vacinar com o esquema básico no mínimo 95% das crianças que nascem a cada ano, a 
fim de garantir a interrupção da circulação dos agentes etiológicos das doenças 
imunopreveníveis [2] 
O presente trabalho tem como objetivo investigar a cobertura vacinal de mulheres em 
idade fértil, pré-natal, puérperas, no pós-aborto e a importância da imunização com a 
Tríplice Viral. A análise será descritiva, exploratória, com abordagem quantitativa, a qual 
envolverá uma coleta sistemática de informações que será realizada na unidade ESF 
(Estratégia Saúde de Família) no município de Florínea – SP. 
O município de Florínea possui uma unidade integrada ESF e UBS que se tornou UBSI 
(Unidade básica de Saúde Integrada). Segundo IBGE, a cidade possui 3127 habitantes, 
sendo que, desse total, 1611 são do sexo feminino. Ao redor da cidade, encontra-se três 
condomínios particulares e um balneário municipal, sendo que nesses locais habitam 
diversas famílias. Além do mais, também há turistas que são atendidos na unidade. 
O estudo das coberturas vacinais segundo condições de vida fornece uma oportunidade 
para a investigação acerca da concretização de políticas públicas compensatórias, isto é, 
intervenções programadas e executadas, preferencialmente pelo Estado, buscando 
diminuir as diferenças entre os grupos sociais, produzidas por diferentes inserções na 
organização social. 
Os sujeitos serão mulheres cadastradas na unidade sobre as coberturas vacinais 
apresentadas e se referem aos dados coletados diretamente das cadernetas de 
vacinação ou, quando estas não estiverem disponíveis, do registro de vacinas das 
unidades de saúde. 
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A técnica para a coleta de dados será a aplicação de um questionário. O projeto está 
submetido ao Comitê de Ética, sendo que serão incluídas no estudo apenas indivíduos 
que autorizarem, conforme leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP – Portaria 196/96, 
Conselho Nacional de Saúde – Ministério da Saúde). Será obtido também o aceite da 
Secretaria Municipal de Saúde do município de Florínea – SP para a realização da coleta 
de dados. 
A significância estatística das diferenças observadas será avaliada utilizando os testes de 
qui-quadrado para comparação de frequências. A análise multivariada será feita pela 
regressão logística multinomial, tendo como categoria de referência a vacinação completa 
e incluiu todos os fatores associados às variáveis dependentes ao nível de p<0,50. A 
análise será realizada utilizando o programa SYSTAT, versão 7.0. 
Atualmente, não se tem uma estratégia específica voltada apenas para a gestante em sua 
complexidade de sanar as dúvidas quanto a imunização e seus benefícios. 
Momentaneamente, esses cuidados são realizados somente na sala de vacina. Para que 
não se perca totalmente o vínculo com a mãe, o recém-nascido e, em um contexto de 
maior amplitude, a família, são necessárias outras medidas. 
Ainda não foi possível obter resultados parciais dado a ausência de parecer do comitê de 
ética. 
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A doença hemolítica perinatal ocorre a partir da passagem de eritrócitos fetais para a 
circulação materna através da placenta, fazendo com que o sistema imune comece a 
produzir anticorpos da classe IgM. Quando acontece exposição novamente ao antígeno, 
ocorre a produção de anticorpos IgG, os quais atravessam a placenta e provocam 
hemólise no feto ou recém-nascido. A hidropsia fetal é a forma mais grave dessa doença, 
pois a hemólise pode levar à hipóxia fetal, insuficiência cardíaca, derrame pleural, 
peritoneal, pericárdico, edema generalizado, sofrimento respiratório ou até mesmo à 
morte. O presente trabalho tem como objetivo adquirir um significativo conteúdo referente 
à doença hemolítica, tendo em vista que o conhecimento pode influenciar na atuação do 
enfermeiro enquanto cuidador e orientador. Para a elaboração deste artigo, foi realizada 
busca a partir das bases de dados Bireme e Scielo, sendo que foram utilizados os 
descritores: doença hemolítica, pré-natal, segurança transfusional e transfusão intra-
uterina. Assim, foi possível concluir que o enfermeiro deve possuir conhecimento 
significativo sobre essa doença, para que possa atuar de forma efetiva enquanto cuidador 
e orientador, tendo em vista que para isso, é essencial possuir habilidades técnicas e 
realizar ações educativas e preventivas. 
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1. Introdução 
Atualmente, a utilização de dispositivos móveis para comunicação vem sendo 
amplamente adotada e com uso crescente. Segundo informações da Anatel, no ano de 
2012 o número de celulares ativos no Brasil era de 256 milhões de unidades, e o país 
conta com aproximadamente 196 milhões de habitantes, segundo dados do IBGE. 
Paralelamente ao avanço da microeletrônica e da telefonia celular, a partir de 2010 
surgiram os primeiros “tablets”, dispositivos que possuem diversas funcionalidades de um 
microcomputador e também de um aparelho de telefonia.  A popularização dos tablets 
está crescendo geometricamente no mercado consumidor. Segundo dados da IDC  - 
International Date Corporation -,  Instituto que analisa o mercado mundial de tecnologia, o 
ano de 2012 registrou um aumento nas vendas de tablets, que foram de quase 130 
milhões no mundo. Estima-se que este tipo de dispositivo supere as vendas de desktops 
em 2013, e que, em 2014, supere também a dos computadores portáteis [1], [2].  
Dispositivo móvel tem como definição qualquer dispositivo que permita ao usuário ter 
acesso a seus serviços independentemente de sua localização, tais como serviços de 
acesso à internet, envio e recebimento de mensagens, realização de ligações telefônicas, 
acesso a correio eletrônico, entre outros. Isto é, um dispositivo móvel não impede com 
que o usuário se movimente, como tablets, notebooks , netbooks , ultrabooks ,GPS, entre 
outros. 
2. A Plataforma Android 
O sistema operacional Android surgiu para o mundo em 2005 quando a empresa Google 
comprou uma pequena companhia em Palo Alto, no estado da Califórnia. Essa 
companhia estava desenvolvendo uma plataforma para criação de aplicativos para 
telefonia móvel, chamada Android Inc..  Após sua incorporação, em 2008, a Google 
transformou o Android em uma plataforma de código aberto e hoje o Android é controlado 
pela OHA (Open Handset Alliance), uma associação que envolve mais de 30 empresas 
parceiras [3]. 
 O Android é um software com base no sistema operacional Linux, focado em celulares e 
outros dispositivos. Está entre os mais utilizados no mercado de dispositivos móveis e 
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atualmente encontra-se na versão 4.2. Segundo dados da Google, mais de 400 milhões 
de dispositivos móveis com Android estavam ativos em 2012 [3]. 
3. Resultados 
O resultado deste projeto é a implementação do módulo de software de domínio público 
para a área de Assistência Social, que possa ser utilizado nas plataformas de dispositivos 
móveis. Com esse aplicativo de software, os profissionais da área de Assistência Social 
dos municípios brasileiros poderão realizar as visitas domiciliares e preencher os dados 
das famílias durante o processo de visita. Assim, espera-se que haja uma economia de 
tempo nos processos desses profissionais, evitando o retrabalho e reduzindo a 
possibilidade de ocorrência de erros durante a entrada das informações. 
 
4. Conclusões 
Conclui-se que as linguagens para desenvolvimento de aplicativos de software 
direcionados para os dispositivos móveis são fundamentais para atender a essa nova 
necessidade de empresas e profissionais. Para o caso específico deste projeto, foi 
possível observar os resultados aplicados aos profissionais de Assistência Social dos 
municípios brasileiros que realizam visitas domiciliares, melhorando significativamente a 
eficiência e confiabilidade de seus serviços. 
 
 
Referências  
 
[1]http://www.tecmundo.com.br/celular/29957-mercado-brasileiro-de-celular-atinge-a-
marca-de-27-3-milhoes-de-unidades-vendidas-no-primeiro-semestre-deste-ano.htm, 
acessado em 27/04/2013. 
 
[2]http://www.tecmundo.com.br/tablet/38032-venda-de-tablets-cresceu-78-4-no-mundo-
todo-em-2012.htm , acessado em 27/04/2013. 
 
[3] LECHETA, R. Google Android: Aprenda a criar Aplicações para Dispositivos Móveis 
com o Android SDK. Editora: Novatec, 2010. 
[4] Jandl, Peter Junior. Introdução ao Java. Universidade de São Francisco, 1999. 
 

http://www.tecmundo.com.br/celular/29957-mercado-brasileiro-de-celular-atinge-a
http://www.tecmundo.com.br/tablet/38032-venda-de-tablets-cresceu-78-4-no-mundo


87 
 
 
 
 

 

 ANAIS DO VI FÓRUM CIENTÍFICO FEMA Volume 1 Ano 2013 
 

FERRAMENTA PARA AUTOMATIZAR O USO DO PERSONAL 

SOFTWARE PROCESS 
 

Rodolfo Camarotto SANTOS1, Luiz Ricardo BEGOSSO2 
 

1Fundação Educacional do Município de Assis, FEMA, Assis, SP 
2Fundação Educacional do Município de Assis, FEMA, Assis, SP 

 

ro.camarotto@hotmail.com, begosso@femanet.com.br 
 

O processo de engenharia de software de uma organização é altamente influenciado 
pelas ferramentas adotadas, regras de negócio, estrutura organizacional, métodos de 
gerenciamento, políticas estruturais, ambientes de trabalho, formas de comunicação, 
interações sociais e pessoas. 
As organizações de desenvolvimento de software possuem uma série de mecanismos 
para auxiliá-las no gerenciamento e melhoria da qualidade dos seus produtos. Os 
aspectos relacionados à garantia da qualidade de software têm sido muito ressaltados 
nos últimos anos, especialmente pelo fato de as empresas estarem preocupadas com a 
qualidade em todos os seus segmentos.  
A falta de adoção de práticas de qualidade pelas pequenas organizações de 
desenvolvimento de software contribui para a alta taxa de extinção destas, já que parte de 
seus escassos recursos são desperdiçados por falta de planejamento adequado. Além 
disso, estima-se que uma quantidade elevada dos serviços realizados pode ser definida 
como retrabalho, comprometendo os custos e os prazos estabelecidos [1]. 
Uma das soluções propostas para a melhoria da qualidade do software produzido pelas 
pequenas empresas ou organizações individuais, relaciona-se com a adoção formal de 
um processo de desenvolvimento de software. O PSP – Personal Software Process [2] é 
uma alternativa que tem se mostrado bastante eficiente nesse sentido. Sua adoção 
incorpora benefícios aos desenvolvedores individuais ou às pequenas equipes de 
desenvolvimento de software. Os aspectos sobre qualidade de software têm sido 
altamente valorizados pela indústria de desenvolvimento de software. O número de 
pequenas empresas de desenvolvimento de software é muito grande e justamente por 
isso torna-se fundamental o estudo de práticas de qualidade voltadas para este público-
alvo. A informatização do processo PSP contribui para as equipes de desenvolvimento de 
software, facilitando a sua adoção. 
Este projeto tem o objetivo de realizar um estudo sobre o Processo Pessoal de 
Desenvolvimento de Software PSP e, em seguida, analisar uma ferramenta que o  
automatize, que é o Software Process Dashboard, isto é, é uma iniciativa open-source 
para criar uma ferramenta de suporte ao PSP. 
O modelo PSP foi criado por Humphrey [1], como um processo de qualidade para auxiliar 
no controle, gerenciamento e melhoria da forma pessoal de desenvolvimento de software, 
possibilitando a apropriação de dados históricos para o atendimento de requisitos e 
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tornando os elementos de rotina do trabalho mais previsíveis e eficientes. Assim, o PSP 
pode ser usado nos processos de planejamento, previsão (especialmente de prazos, 
custos e recursos) e medição da qualidade dos produtos de software 
O Software Process Dashboard [3] é uma ferramenta de suporte ao PSP, que começou a 
ser desenvolvida em 1998 pela Força Aérea dos Estados Unidos e continuou a evoluir 
sob o modelo de código aberto. A ferramenta dá suporte às fases de levantamento de 
informações, planejamento, acompanhamento do projeto, análise de dados e exportação 
de dados para outros ambientes.  
A ferramenta Software Process Dashboard engloba uma série de métricas importantes 
para o processo de desenvolvimento de software. Além disso, um conjunto de 
características gráficas relacionadas ao cronograma e defeitos encontrados, permite ao 
desenvolvedor de software um melhor entendimento do andamento do projeto. 
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É comum encontrar no meio comercial, sistemas que não se modificam, em 
comportamento e estrutura, para solucionar um problema ou em situações inesperadas. 
Independente de seus estímulos de entrada, seu comportamento é sempre o mesmo - 
fazer somente o que lhes foi programado. 
A Tecnologia Adaptativa (TA) deu origem à ideia de que qualquer dispositivo que possua 
um conjunto fixo e finito de regras para sua operação, pode variar de acordo com outro 
nível de regras, denominado ações adaptativas, que agem sobre o conjunto de regras 
original através das ações de inserção, remoção e consulta das mesmas, podendo assim 
alterar sua estrutura interna durante seu funcionamento [1]. 
Mas há dificuldades em realizar a codificação da TA devido às características não 
adaptativas da maioria das linguagens de programação. No entanto, existem algumas 
técnicas de programação, como a promissora Reflexão Computacional (que é obtida 
quando o software interrompe sua execução para fazer análises/computações sobre si 
mesmo, podendo então decidir se terá ou não que mudar sua execução [2], que podem 
implementar a TA. 
O estudo sobre Tecnologia Adaptativa e Reflexão Computacional abre um grande leque 
de possibilidades para outros assuntos relacionados, como nas áreas de inteligência 
artificial, robótica, visão computacional e reconhecimento de padrões a partir de 
representações sintáticas de entes geométricos [3], contribuindo para a área da pesquisa, 
que é pouco explorada atualmente pelos alunos de graduação. 
O objetivo desse trabalho é desenvolver um estudo de caso empregando os 
conhecimentos adquiridos com o estudo dessas tecnologias. Para o estudo de caso, está 
sendo desenvolvido um software com características adaptativas com foco na geração de 
mensalidades na aquisição de um plano de saúde. 
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Com a disseminação da tecnologia e o aumento da dependência humana por processos 
cada vez mais robustos, como nas áreas de pesquisa e de indústrias, torna-se 
indispensável o uso de computadores mais potentes. Partindo dessa necessidade, 
surgiram os supercomputadores com vários processadores físicos e lógicos. Porém tais 
computadores possuem um alto custo. Como alternativa para eles, surgiu a ideia de 
agregar vários computadores normais de médio desempenho para que, juntos, somassem 
suas capacidades computacionais, criando assim o conceito de cluster, uma solução mais 
barata e igualmente potente, se comparada aos supercomputadores.  Com o surgimento 
de supercomputadores e clusters com vários processadores, criou-se a problemática de 
uma programação paralela para fazer pleno uso da capacidade de processamento 
simultâneo dessas máquinas [1]. 
A pesquisa sobre programação paralela possibilita um grande aumento no desempenho e 
tempo de resposta para vários tipos de softwares, refletindo assim em uma melhora para 
várias áreas de estudo, como na meteorologia e telecomunicação, dentre outras. Ainda há 
a abertura para o desenvolvimento de outros trabalhos correlatos sobre esse tema que 
está em constante crescimento e é ainda pouco estudado. 
O objetivo deste trabalho consiste em realizar um estudo acerca de programação 
paralela, ambientes computacionais em que se pode fazer uso de tal tecnologia e o 
desenvolvimento de um software para mostrar, apresentar seu desenvolvimento, 
compilação e execução de sua capacidade computacional. 
 
 
Referências 
 
[1] SCHEPKE, Claudio. Ambientes de Programação Paralela. Pós-Graduação Em 
Computação - Universidade Federal Do Rio Grande Do Sul, Porto Alegre, Brasil, 2009. 

mailto:Jedsc_91@hotmail.com
mailto:douglas.cunha@femanet.com.br


92 
 
 
 
 

 

 ANAIS DO VI FÓRUM CIENTÍFICO FEMA Volume 1 Ano 2013 
 

PROJETO COMPUTACIONAL PERVASIVO EM GOOGLE ANDROID 
PARA APRENDIZAGEM E COMUNICAÇÃO VISUAL EM LIBRAS 

 

Daniel Herbert HOCH1, Guilherme de Cleva FARTO1 

 
1Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis (IMESA) 

2Fundação Educacional do Município de Assis (FEMA) – Assis/SP (Brasil) 
 

elfantasy@hotmail.com, guilherme_computacao@yahoo.com.br 
 

Com o surgimento de novas tecnologias, novas aplicações estão sendo desenvolvidas, 
não só para usuários comuns, mas também para pessoas com algum tipo de deficiência, 
no caso específico da deficiência auditiva, com a finalidade de tornar mais fácil a inclusão 
dessas pessoas na sociedade. 
 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 
A Língua Brasileira de Sinais, que tem um canal perceptual diferente, é considerada uma 
língua de modalidade gestual visual e tem sua origem na Língua de Sinais Francesa. A 
LIBRAS também fora influenciada diretamente pela língua portuguesa na construção 
léxica, entretanto diversas adaptações foram necessárias por ser uma língua de 
comunicação visual [1]. 
Ao contrário do que podemos perceber, a existência desse tipo de linguagem, a LIBRAS 
não é apenas uma medida paliativa para se estabelecer algum tipo de comunicação com 
os deficientes auditivos, mas, sim, uma língua natural como qualquer outra, com 
estruturas sintáticas, semânticas, morfológicas e pragmáticas, todas muito bem definidas. 
A diferença é que, além dos gestos, também se utilizam expressões para comunicação 
[2]. 
 
Google Android 
O Android é uma plataforma de código aberto para dispositivos portáteis criado pelo 
Google em parceria com a Open Handset Alliance (OHA). Trata-se de uma aliança para o 
telefone celular aberto, composta por mais de 30 empresas do mercado de Tecnologia de 
Informação (TI) que apoiam soluções de código-fonte aberto [3]. 
Essa plataforma funciona como um sistema operacional Mobile, com a diferença de ser 
baseado em código aberto. Com isso, qualquer desenvolvedor pode criar aplicativos para 
a plataforma Android SDK (Software Development Kit). O kit de desenvolvimento do 
Android provê ferramentas e chamada via API (Application Program Interface) para o 
desenvolvimento de aplicativos baseados na linguagem Java.  
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O Android foi otimizado para executar em dispositivos com poucos recursos de hardware, 
aproveitando ao máximo. Possui suporte gráfico 3D baseado nas especificações 1.0 da 
OpenGL ES, podendo criar jogos com uma qualidade excelente de resolução [4]. 
Este trabalho consiste em desenvolver uma aplicação para a plataforma Google Android, 
utilizando o reconhecimento de voz e imagens relacionadas ao alfabeto da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS), desenvolvida especificamente para auxiliar portadores de 
deficiência auditiva, com a finalidade de resolver ou criar um facilitador para diversas 
dificuldades encontradas durante a aprendizagem destes. 
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Diante do crescimento acelerado dos sistemas de informação em diversos setores, exige-
se um intenso estudo acerca das formas existentes de segurança para tornar os 
softwares mais confiáveis. Vários são os meios que atendem de maneira eficaz e eficiente 
a tais necessidades. Entretanto, o grande ponto em questão é o investimento necessário 
para utilização desses métodos e protocolos, vez que, na última década, os estudos 
passaram a ter um desafio ainda maior: a busca por tecnologias de baixo custo, porém, 
ao mesmo tempo, com uma taxa de segurança alta. 
Com vista em tais necessidades, torna-se necessário o estudo da visão computacional, 
na qual permite aos sistemas extrair informações de imagens. Diversas informações 
podem ser extraídas e utilizadas para o reconhecimento de padrões complexos, como 
texturas, objetos, textos, padrões biométricos entre outros [1]. A capacidade de 
reconhecer padrões proporciona aos sistemas digitais um sistema de visão artificial, ainda 
não tão eficiente quanto o humano, mas que já possui algumas características superiores, 
tais como visão noturna e zoom. 
A partir da visão computacional, surge uma grande tendência, a biometria, com enfoque 
em suprir as necessidades de sistemas que exigem protocolos de segurança de alto nível 
com custos baixos. O estudo é de extenso uso desde o início do século XX e tem sido 
definido como “a aplicação de teorias matemáticas e estatísticas em mensurações de 
características humanas” [2]. 
Mais recentemente, a palavra biometria tem sido utilizada para designar mensurações 
fisiológicas ou características do comportamento de forma a possibilitar a identificação de 
uma pessoa a partir de características individuais como veias da palma da mão, 
impressões digitais, reconhecimento da face, estrutura da retina, estrutura da íris e 
geometria da mão [3]. 
A face humana é o principal atributo por meio da qual as pessoas são reconhecidas. Esse 
fato propicia o desenvolvimento de sistemas automáticos de detecção, rastreamento e 
reconhecimento facial assim como a promoção de aplicações como mecanismos para a 
autenticação de usuários, monitoramento de ambientes, controle de acesso e vigilância. 
O objetivo deste trabalho é apresentar conceitos acerca dos sistemas biométricos, bem 
como as ferramentas e arquiteturas para o desenvolvimento de uma aplicação para 
dispositivos móveis capaz de detectar faces e características humanas, usufruindo de 
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todos os benefícios de um dispositivo baseado na plataforma móvel Android, juntamente 
com os métodos e algoritmos de visão computacional proporcionadas na biblioteca 
OPENCV, possibilitando realizar um comparativo entre os métodos convencionais de 
segurança e os métodos biométricos, com a finalidade de demonstrar os pontos positivos 
e negativos. 
Apesar de a tecnologia Google Android oferecer uma interface de programação para 
reconhecimento facial, o trabalho apresenta grande importância, pois se trata de uma 
integração entre a biblioteca OpenCV e a plataforma Android, fornecendo assim, uma 
nova solução computacional para a área de segurança e identificação, aumentando as 
opções de tratamento de imagens e métodos de detecção e reconhecimento de 
indivíduos a partir das mesmas, reduzindo a porcentagem de processamento e uso 
considerável de memória do dispositivo móvel.  
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Atualmente, o crescimento exponencial de instituições de ensino privadas no Brasil tem 
feito com que o ponto de vista em relação ao aluno seja alterado, pois, 
consequentemente, a concorrência é maior e, portanto, torna-se necessária a adoção de 
conceitos e metodologias, principalmente as de marketing já consagradas, utilizadas em 
diversos outros segmentos de mercado [1]. 
Existem algumas formas de análise que visam a estudar potenciais alunos com o intuito 
de trazê-los para a instituição e, entre as possíveis estratégias, pode-se utilizar o Student 
Relationship Management (SRM). Trata-se de uma vertente do Customer Relationship 
Management (CRM), que faz uso de conceitos que buscam minimizar a distância entre a 
instituição de ensino e o aluno, assim como melhorar e manter saudável a relação 
existente essas entidades [1]. 
O sistema SRM é associado a conceitos de Business Intelligence e tecnologias utilizadas 
para obter conhecimento sobre os estudantes e apoiar processos de decisão [2]. 
O SRM possui diversos objetivos, destacando-se como principais [3]: 

• Centralizar informações em bases de dados acadêmicas; 

• Melhorar a comunicação entre instituição de ensino e aluno, com a finalidade de 
contribuir para a boa impressão do centro de estudos para futuros ingressantes; 

• Melhorar a formação da imagem de qualidade e de excelência de processos; 

• Validar informações. 
O presente trabalho tem por objetivo implementar os principais conceitos de SRM, por 
meio de uma aplicação baseada na tecnologia Java Enterprise Edition (JEE), para 
centralizar dados referentes a alunos, ex-alunos, professores e participantes de eventos, 
bem como melhorar os mecanismos disponíveis para comunicação entre instituição de 
ensino, estudantes e possíveis estudantes, assim como a qualidade de processos de 
ouvidoria com as pessoas relacionadas à organização educacional. 
A aplicação a ser desenvolvida fará uso dos conceitos-base para uma aplicação SRM e 
será implementada, utilizando-se tecnologias da plataforma JEE, como Java Persistence 
API (JPA) e JavaServer Faces (JSF). Com o objetivo de tornar a aplicação mais dinâmica 
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e permitir uma comunicação mais rápida entre instituição de ensino e pessoas, serão 
implementados componentes baseados em Social Media, de forma a possibilitar a 
integração do software desenvolvido com redes sociais, tais como Facebook e Twitter. 
Segundo Breakenridge [4], “a ideia de Social Media significa ouvir com atenção e 
aprender a compartilhar informações valiosas que unem as pessoas e constroem 
relacionamentos fortes”. 
A partir desta concepção, espera-se facilitar a comunicação e atendimento de solicitações 
entre a instituição de ensino e as pessoas que a constituem, como alunos, ex-alunos, 
professores e funcionários, além de buscar novas oportunidades em possíveis 
estudantes. 
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O objetivo deste projeto é desenvolver um ambiente de aprendizagem para auxiliar 
deficientes auditivos com a finalidade de apresentar um conjunto de técnicas e 
metodologia para a aprendizagem da língua de sinais. Para se desenvolver o ambiente de 
aprendizagem, será necessário conhecer as tecnologias que compõem o modelo da 
arquitetura do problema a ser abordado, com o intuito de que a comunicação e o 
aprendizado sejam rápidos e eficientes. Muitas são as barreiras que existem no 
desenvolvimento da interface de ambientes educacionais para Internet. O que se espera, 
quanto à utilidade desses ambientes, é que sejam simples e não necessitem de muito 
conhecimento para aprendê-los, satisfazendo as necessidades dos usuários. 
A ideia para o desenvolvimento do projeto surgiu pela necessidade de ambientes em 
LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), visando a auxiliar na aprendizagem de sinais por 
professores. A maioria dos professores não recebe nenhum tipo de especialização para 
atender a seus alunos surdos e, tendo em vista a inclusão de alunos especiais em salas 
regulares, urge buscar uma melhor formação e especialização desses professores. 
A Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é um sistema gestual-visual, que utiliza como 
comunicação movimentos gestuais, expressões faciais e corporais, percebidos pela visão, 
enquanto que a Língua Portuguesa é uma língua oral-auditiva, utilizando sons articulados 
percebidos pelos ouvidos (SANTANA, 2007). A figura 1 mostra o alfabeto manual 
brasileiro. 

 
Figura 1: Alfabeto LIBRAS (ESMINGER, 2009) 
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Em inúmeras áreas profissionais, a informática vem contribuindo com inovações 
significativas com a substituição na realização de tarefas que necessitam de tempo e 
esforço, tornando-se a principal ferramenta de trabalho. A evolução da informática 
acompanha as novas perspectivas de interação entre homem e máquina no processo de 
comunicação, focalizando a percepção do usuário e projetando o computador como uma 
forma de comunicação entre pessoas (MACEDO e AMARAL, 2003). 
E em relação aos portadores de necessidades especiais, as iniciativas ainda têm sido 
muito tímidas, mas começam a surgir, seja através do desenvolvimento de sistemas 
tradutores de LIBRAS, ou de ambientes computacionais com preocupações de 
acessibilidade. Esses ambientes visam a contribuir para uma maior interação e convívio 
entre surdos e ouvintes. No entanto, as iniciativas ainda são poucas, fazendo-se 
necessário o desenvolvimento de mais ambientes dessa natureza.  
Os deficientes auditivos podem organizar os fatos e os pensamentos em sua mente, 
utilizando-se de outros sentidos. Através de imagens, ele forma o mundo ao seu redor, 
contribuindo para um aprendizado muito maior do que a tentativa da fala, pois trabalha a 
visão que é um sentido que funciona bem. Pode usar os olhos para entender o que está 
sendo comunicado; portanto, a utilização de gestos permite que ele realize uma interação 
com o meio (MARCATO, 2000). 
Uma maneira de contribuir com o aprendizado é utilizando conceitos de Interface que se 
expressa pela presença de uma interligação ou um ponto de controle entre dois 
dispositivos (hardware) ou duas aplicações (software) ou mesmo entre usuário e 
aplicação. Uma interface visual entre usuário e o sistema computacional tem por objetivo 
simplificar as operações e permitir a interação através de ícones, ou outros indicadores 
visuais (LÉVY, 2000). 
No entanto, para os surdos, uma interface adequada para suas necessidades deve 
valorizar também alguns itens importantes, tais como: 
•  textos pequenos e de fácil entendimento; 
•  imagens; 
•  cores, animações; 
•  filmes; 
•  utilizar a língua de sinais. 
Essas novas tecnologias criam novas chances de reformular as relações entre alunos e 
professores e de rever a relação da escola com o meio social, ao diversificar os espaços 
de construção do conhecimento, os processos e metodologias de aprendizagem, 
permitindo à escola um novo diálogo com os indivíduos e com o mundo. 
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O principal objetivo deste trabalho é mostrar o quanto a tecnologia de Big Data poderá 
ajudar no desenvolvimento das empresas, dos serviços, da indústria, em qualquer área do 
conhecimento em que se necessite trabalhar com volumes maciços de dados estruturas 
e, principalmente, não estruturados. 
Big Data vem batendo em nossas portas com o massivo número de informações gerado 
em toda rede, como tweets, facebook, youtube, internet das coisas, sensores, GPS, etc. 
Essas informações são capazes de melhorar a vida de todos, quanto mais conhecimento 
melhor. Hoje as grandes riquezas estão no conhecimento, quanto mais compartilhado 
mais se aprende e evita certos tipos de problemas, como epidemias, revoluções, etc. 
Contudo, para se usufruir dessas informações, é preciso ser capaz de analisar toda essa 
gama de dados, desse Big Data. Atualmente, a quantidade de dados gira em torno de 1,8 
zettabytes e poderá aumentar para 7,9 zettabytes até 2015. 
O Big Data é tão poderoso que serve até para espionagem, como por exemplo: o X-
KEYSCORE, ferramenta usada pela NSA para espionar a web de todo o mundo. Essa 
ferramenta captura todo o conteúdo de navegação interceptada, para depois extrair 
conteúdos desejados. 
X-KEYCORE espiona os mails das pessoas e também redes sociais, chats, enfim, tudo o 
que faz na web. E também obtém dados técnicos como endereços IP’s do computador ou 
de dispositivos móveis. 
De forma geral, Big Data é um termo usado para descrever o crescimento de informações 
estruturadas e não estruturadas. Para uma melhor definição, usam-se 3 estapas: Volume, 
Variedade e Velocidade. 
Volume: informações armazenadas há muito tempo, redes sociais, aumento de dados 
coletados por sensores, etc. 
Variedade: os dados de hoje possuem vários formatos, estruturados ou não estruturados. 
Velocidade: é usada para se tratar os dados de maneira a atender às necessidades da 
demanda em tempo real. 
O valor do conceito de Big Data está na possibilidade de localizar, peneirar e analisar 
informações úteis a partir de diferentes fontes em tempo real. Empresas estão diante de 
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uma mina de ouro e começam agora a entender como forjar inteligência de negócio a 
partir dessa matéria prima. 
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Introdução 

A dificuldade no ensino e na aprendizagem dos conteúdos da disciplina de programação 
tem preocupado os docentes de cursos de graduação da área de informática. Essa 
disciplina trabalha conteúdos-chave para a formação do profissional de computação e 
historicamente tem apresentado alto grau de dificuldade para os alunos, levando-os a 
altos níveis de retenção. 
O aluno ingressante em cursos de computação não consegue entender e abstrair a lógica 
dos problemas e transformá-la numa sequência de passos para posteriormente 
desenvolver o algoritmo [1]. Uma alternativa para minimizar tal situação, é o emprego de 
recursos tecnológicos como suporte à atividade docente que tendem a favorecer o 
aprendizado do aluno. 
É importante ressaltar o fato de que as ferramentas e ambientes computacionais foram 
concebidos para apoiar o ensino das disciplinas de programação, e não existem 
indicações de uma vasta utilização de tais ferramentas, [2]. 
 
Objetivos 
Este trabalho tem como objetivo geral desenvolver uma estratégia de ensino, a partir do 
ambiente computacional ALICE,. e aplicar os conceitos da ferramenta a um grupo de 
estudantes de série inicial de curso da área de computação, para verificar sua eficácia. 
 
ALICE 

ALICE é um ambiente de programação 3D, desenvolvido para alunos que terão sua 
primeira experiência com programação orientada a objetos. O software permite que o 
aluno aprenda conceitos fundamentais de programação, criando animações e jogos 
simples. No ALICE, objetos 3D como pessoas, animais, veículos, etc. formam um mundo 
virtual onde os alunos criam programas para animar tais objeto. ALICE (2009). 
Em sua interface interativa, os alunos arrastam e soltam blocos que correspondem a 
comandos padronizados em  linguagem de programação, como Java, C++ e C. Ao usar o 
ALICE, os alunos podem ver imediatamente seus programas de animação sendo 
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executados, isso os torna capazes de entender a relação entre os comandos e o 
comportamento dos objetos em suas animações, [3]. 
O desenvolvimento do projeto com o ALICE 

Como mencionado anteriormente, o ALICE é um ambiente de programação 3D que 
propicia a criação de jogos interativos e de animações. Estes recursos podem ser 
utilizados para estimular os estudantes no aprendizado de conceitos iniciais de 
programação e também de programação orientada a objetos. 
A partir das características oferecidas pelo ALICE, desenvolveu-se um curso para ser 
aplicado a estudantes que estão iniciando na área da programação, com o objetivo de 
validar a eficiência do software em relação ao ensino básico de lógica de programação e 
conceitos de Orientação a Objetos. Para o oferecimento do curso foram criadas situações 
problema com o objetivo de estimular o raciocínio lógico do estudante. O desempenho 
dos alunos será avaliado antes e após o curso, assim será possível comparar, e tirar 
conclusões a respeito dos benefícios oferecidos pelo ALICE, quando aplicado a 
estudantes de série inicial do curso de computação. 
 
Conclusões 

O software ALICE é uma incrível ferramenta para desenvolver aplicações simples. 
Diferente da maioria das linguagens de programação que são projetadas para serem 
utilizáveis em "código de produção" e, assim, introduzir uma complexidade adicional, 
ALICE foi concebido unicamente para ensinar a teoria de programação sem os complexos 
mecanismos de semântica de linguagens de produção, com um ambiente mais receptivo 
e divertido. Os resultados sobre a eficiência do software em relação ao ensino de lógica 
de programação serão mais claramente observados após a aplicação do curso. 
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O objetivo deste trabalho consiste em demonstrar o uso dos Bancos de Dados In-
Memory. As características e as qualidades do uso desse banco de dados, pontuando o 
assunto e as descobertas, a relevância e o papel destacado que o profissional pode 
adquirir, utilizando as diversas fontes para aprender sobre esse novo advento de sistemas 
de banco de dados, bem como as oportunidades em que pode atuar, tendo em vista o 
conhecimento sobre o assunto. 
O uso da tecnologia “In-Memory” tem sido bastante debatido e testado em grandes 
empresas. Atualmente é um dos assuntos que estão em alta, levando diversas empresas 
a estudar formas de incrementar essa tecnologia em seus softwares e trazendo uma 
solução mais rápida para seus clientes. 
Um banco de dados em memoria (IMDB - Sistema de Banco de Dados da Memória 
Principal) é um Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD) que basicamente 
depende da memoria principal para o armazenamento dos dados no computador. Ele 
contrasta com os sistemas de gestão de dados que basicamente utilizam um mecanismo 
de armazenamento de discos otimizados.  
Bases de dados da memoria principal são mais rápidas do que no disco otimizado de 
banco de dados. Os algoritmos de otimização internos são mais simples e levam menos 
tempo para executar instruções da CPU. Acessando dados em memória, reduz-se a 
atividade de leitura de I/O ao consultar dados, fornecendo um desempenho mais rápido e 
mais previsível, quando comparado ao acesso em disco [1]. 
Em aplicações onde o tempo de resposta é crítico, tais como equipamentos de redes de 
telecomunicações e redes móveis, bancos de dados da memoria principal são 
frequentemente utilizados. 
Já foi afirmado que o uso da tecnologia de “Banco de Dados In-Memory” pode rodar em 
hardware HP, Dell, Oracle, IBM, Teradata, EMC, ou seja, em muitas tecnologias 
disponíveis atualmente no mercado. 
A tendência desse novo conceito é levar as empresas a acessarem e a manipularem seus 
dados em tempo real, de maneira diferente, sem a necessidade de amostragem. 
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Figura 1. A imagem mostra como é feito o processo baseado na aplicação TimesTen da 

Oracle [2]. 
 
A aplicação TimesTen da Oracle é um banco de dados relacional com memória otimizada, 
que fornece tempo de resposta muito baixo e throughput (rendimento) muito alto a 
sistemas com desempenho crítico. Ele foi projetado para ser executado na camada de 
aplicativos, próximo aos aplicativos, e, opcionalmente, no processo com os aplicativos. 
Um banco de dados TimeTen pode ser usado como um banco de dados de registro e/ou 
como um armazenamento em cache de um banco de dados Oracle [3]. 
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O trabalho apresentado neste resumo consiste na implementação de parte do gerador de 
ambientes para a especificação, simulação, verificação e obtenção automática de 
aplicações modeladas com base em dispositivos adaptativos dirigidos por regras, 
proposto por Camolesi [1]. O gerador é fundamentado em conceitos de Tecnologia 
Adaptativa e permite a definição de dispositivos adaptativos dirigidos por regras [2]. 
O objetivo principal deste trabalho foi a obtenção de um framework para possibilitar 
simulações de dispositivos não adaptativos, funcionando com uma camada adaptativa 
adjacente, de forma a ajudar nos estudos e coletas de dados para analise e avaliação dos 
resultados da simulação realizada. Como base para este trabalho, foi utilizado o Modelo 
Lógico para representação de dispositivos adaptativos propostos em [1]. Tal modelo tem 
por objetivo mapear dispositivos dirigidos por regras. Com este modelo, foi possível criar 
um framework para simulação de Autômatos Finitos Determinísticos Adaptativos (AFDAdp). 
Para essa simulação do AFDAdp, faz-se necessário escolher o dispositivo mapeado para a 
simulação. Após essa etapa, o framework solicitará que se informe a cadeia de entrada e, 
na sequência, a simulação da aplicação inicia-se. Com os dados obtidos por tal 
simulação, o especialista pode fazer análises e correções necessárias em seu projeto, 
além de testá-lo em condições adversas. Por meio dos resultados gerados, o especialista 
poderá melhorar a sua aplicação ou fazer correções. Além desses pontos, o framework 
permitirá testar a existência de mais de uma função adaptativa, podendo ser ela anterior à 
execução das regras do dispositivo ou posterior às mesmas. 
Para a criação do framework, foi utilizado o ambiente de desenvolvimento Microsoft Visual 
Studio (MVS) 2010 [3]. Para o armazenamento dos dados, utilizou-se o Microsoft SQL 
Server e, para realizar a conexão com a base de dados e persistência dos dados do 
Modelo Lógico [1], foi utilizado o Microsoft Data Entity Framework. O framework 
adaptativo foi codificado na linguagem C#, utilizando-se dos conceitos de orientação a 
objetos. 
Como resultado deste trabalho, foi obtido um framework para simulação de AFD, que 
pode ajudar no desenvolvimento do gerador de ambientes proposto em [1]. Tal ferramenta 
auxilia as pesquisas futuras nessa área, já que não existem muitas ferramentas para 
simulação de aplicações desenvolvidas com base em conceitos de tecnologia adaptativa. 
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Conclui-se que as linguagens para desenvolvimento de aplicativos de software 
direcionados para os dispositivos adaptativos são fundamentais para atender à 
necessidade de especialistas, que poderá melhorar ou detectar erros ou falhas nos 
projetos antes de realmente os colocá-los em prática. 
Como trabalhos futuros sugere-se a instanciação do framework adaptativo, desenvolvido 
para outros formalismos (Redes de Petri, Gramáticas, etc..) e a construção de uma 
ferramenta gráfica para dar suporte à modelagem de aplicações adaptativas.  
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Para se tornarem realidade em todo o Brasil, os princípios e objetivos estabelecidos no 
Estatuto da Criança e Adolescente – ECA -, muitos obstáculos ainda precisam ser 
removidos. Entre os mais importantes, está a ausência de diagnósticos mais completos e 
detalhados sobre as realidades locais que fundamentem a formulação de políticas 
consistentes. Para mobilizar forças e a articulação entre o Estado e a Sociedade Civil em 
busca de melhorias das condições de vida das crianças e dos adolescentes, faz-se 
necessário um bom diagnóstico que revele como os problemas se manifestam em cada 
contexto [1]. 
Este trabalho tem por objetivo realizar um estudo dos conceitos de Mineração de Dados e 
propor sua aplicação na base de dados do sistema REDECA¹, para auxiliar no diagnóstico 
da realidade da criança e do adolescente da cidade de Assis/SP. Nesse contexto, os 
conceitos de Mineração de Dados aplicados na base de dados do REDECA tendem a 
beneficiar o conselho, instituições envolvidas, associações e empresas que atuam na 
área e possibilitarão acesso a informações específicas para uma determinada situação. 
Tais informações podem servir de base para a tomada de decisões e o planejamento 
estratégico das mesmas, contribuindo, assim, com o crescimento dos envolvidos. Sendo 
assim, serão aplicadas na base de dados do REDECA, as três principais etapas do 
processo de mineração: pré-processamento, que tem por objetivo selecionar, tratar e 
transformar os dados; mineração de dados, onde os dados tratados receberão a 
aplicação de técnicas de mineração e; pós-processamento, que é a análise dos padrões 
obtidos após a aplicação da mineração de dados. Para aplicação da mineração de dados, 
será utilizada a ferramenta Weka (Waikato Environment for Knowledge Analysis), pois é 
uma ferramenta livre que oferece uma série de algoritmos para as tarefas de mineração 
os quais podem ser aplicados diretamente da ferramenta ou por programas em Java [2]. 
O REDECA, um sistema Web desenvolvido na linguagem PHP, utiliza o banco de dados 
MySQL. Tal sistema é livre e tem por objetivo unificar e permitir o acesso dos atores do 
SGDCA aos registros de atendimentos de crianças e adolescentes realizados no 
município e, por ser um sistema livre, pode ser adaptado de acordo com a necessidade 
local. 
Em Assis, o REDECA está em funcionamento desde 2010 em, ao menos, 16 instituições, 
e possui mais de 24 mil pessoas cadastradas, desde crianças, adolescentes e familiares 
de crianças e adolescentes atendidos no município. 
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1. http://www.redeca.org.br/ 
Inicialmente, foi realizado o processo de aplicação de descoberta de conhecimento na 
base de dados do REDECA. Para a etapa de pré-processamento, foi necessário realizar 
um estudo do Sistema, a fim de conhecer seu funcionamento e sua estrutura de dados. 
Dessa primeira etapa, as tarefas de seleção e limpeza de dados já foram concluídas. 
Durante a execução dessa primeira etapa, foram detectados muitos dados com ruídos e 
dados incompletos, o que dificultou a conclusão desta etapa. 
Atualmente, a fase de modelagem dos dados já está concluída. Os dados foram 
modelados e armazenados para a aplicação da mineração. Para realizar essa 
modelagem, inicialmente foram identificados, nas diversas áreas do REDECA, quais os 
campos mais relevantes, por exemplo: escola, serie, se frequenta a escola, se é usuário 
de drogas, se está com vacinação em dia, condições de moradia entre outros. Foram 
descartados campos não relevantes para mineração ou campos que não foram 
preenchidos em nenhum registro, como por exemplo, nome, número de documentos 
como RG, CPF, data de falecimento, telefone entre outros. Após a identificação dos 
campos a serem modelados, foi realizado o processo de eliminação de chaves 
estrangeiras, pois será trabalhado somente com dados qualitativos de texto. 
Até o momento, foram abordados os conceitos de descoberta de conhecimento, técnicas 
de mineração de dados, ferramentas para sua aplicação e estudo na base de dados do 
REDECA. Com os trabalhos desenvolvidos, já foi possível identificar as principais áreas 
do sistema REDECA e, dentro destas, os principais campos que foram tratados e 
modelados. Também foram constatados muitos dados com ruídos e muitos registros 
incompletos. Por esse motivo, cogitou-se em preservar a base de dados original e 
trabalhar com dados aleatórios, já que mais de 50% dos dados não foram preenchidos. 
Ou então, trabalhar com as duas bases de dados, a original e a base de dados gerada 
aleatoriamente, para comparar e demonstrar para os usuários do Sistema REDECA a 
importância de se cadastrar e manter atualizadas as informações referentes à criança e 
ao adolescente. 
No momento, está sendo feito, em fase de finalização, um estudo das técnicas de 
mineração e uma análise, para identificar quais técnicas deverão ser aplicadas. Então, 
finalmente será realizada a última etapa, isto é, a interpretação dos padrões descobertos 
com previsão de término no fim deste mês. 
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O objetivo do projeto é desenvolver um Data Warehouse (DW) utilizando tecnologias Java 
com a finalidade de suprir as necessidades posteriores à informatização de uma empresa 
de médio e grande porte, tendo em vista que, com o decorrer de seu crescimento e o 
aumento do volume de vendas ou transações, ela passa a ter a necessidade de obter 
sistemas de controle empresarial destinados ao seu ramo de atuação no mercado. Com 
esses novos sistemas que irão abranger a quase todos os departamentos da empresa, 
ela consegue se consolidar como uma empresa que controla bem seus processos 
internos e externos e que interage com os clientes, fornecedores e parceiros de negócio. 
Para ilustração do funcionamento de todo o processo de construção de um DW, será 
utilizado como estudo de caso o faturamento de uma empresa fictícia com as seguintes 
definições de projeto: 
 
• Manter o histórico de vendas da empresa; 
• Consultar a soma das vendas; 
• Consultar a média de vendas em valor total; 
• Consultar os produtos mais vendidos em determinado período. 
 
A ascendente competitividade no mercado corporativo está levando as empresas à 
tomada de decisões mais rápidas, em busca de resultados precisos em um curto espaço 
de tempo oferecido. A Tecnologia da Informação (TI) é vista com bons olhos nesse 
quesito e tem operado como uma ferramenta estratégica central e bem mais valiosa nas 
organizações. Porém, a quantidade de informações disponíveis dentro das organizações 
chegou a um patamar em que, o uso correto desta informação, depende do real 
entendimento sobre como se dá o processo de tomada de decisões organizacionais. Uma 
das principais ferramentas que constituem a nova geração de Sistemas de Apoio à 
Decisão (SAD) é o Data Warehouse (DW), um banco de dados específico para propósitos 
gerenciais e estratégicos (ZIULKOSKI, 2003). A figura 1 mostra a estrutura interna de um 
Data Warehouse. 
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Figura 1 – Estrutura interna do DW (HOKAMA et al, 2004) 

 
Um Data Warehouse é utilizado para armazenar informações relativas às atividades de 
uma organização de forma consolidada. O desenho da base de dados favorece os 
relatórios, a análise de grandes volumes de dados e a obtenção de informações 
estratégicas, que podem facilitar a tomada de decisão. E de acordo com Kimbal (1996), 
Data Warehouse é o lugar onde as pessoas podem acessar os seus dados. 
No ambiente de Data Warehouse, os dados são inicialmente extraídos de sistemas 
operacionais e de fontes externas, posteriormente integrados e transformados (limpos, 
eliminados, combinados, validados, consolidados, agregados e sumarizados), antes de 
serem carregados no Data Warehouse. Finalmente, os usuários acessam o DW através 
de ferramentas de front-end ou aplicações, submetendo suas consultas de modo a 
obterem informações que permitam a tomada de decisões. 
O modelo do ambiente Data Warehouse utilizado no desenvolvimento do projeto é 
apresentado na figura 2. 
 

 
Figura 2 – Ambiente Data Warehouse (HOKAMA et al, 2004) 
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O desenvolvimento deste projeto tem grande relevância, tendo em vista que o uso da 
informação é o diferencial competitivos das organizações atualmente e, que os dados do 
ambiente operacional, até então muito frequentes, estão se tornando demasiados e 
imprecisos para os responsáveis por tomar as decisões em uma organização.  
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A crescente demanda por poder de processamento sempre foi um grande desafio na 
informática. Apesar de, com o passar dos anos, ter sido possível aumentar 
consideravelmente a velocidade dos processadores, há limitações técnicas que impedem 
que este aumento siga, indefinidamente, utilizando-se da tecnologia atual. 
Uma solução para esse problema é organizar algumas máquinas de forma a fazê-las 
executar tarefas em conjunto, somando seu poder computacional. Os multicomputadores, 
também conhecidos como aglomerados de computadores ou clusters são computadores 
completos, cada qual com seu processador, memória e placa de rede, conectados entre 
si. Por não necessitar de hardwares específicos para sua construção, “diversas 
instituições científicas possuem clusters com um porte e poder computacional razoável, 
com um número de computadores variando desde dois até milhares de nós” [1]. 
Existem diversas tecnologias para conectar um computador a outro, formando um cluster, 
dentre elas: cluster de alta disponibilidade, cluster de alto desempenho e de 
balanceamento de carga. De acordo com a quantidade de nós a serem utilizados, 
algumas alternativas tornam-se mais eficientes. 
A característica fundamental de um cluster é o uso de computadores interconectados em 
rede onde se aproveita o poder de processamento de cada nó conectado. O sistema 
operacional utilizado por este modelo apresenta-se como único sistema, onde os nós 
escravos se conectam a um computador central conhecido como nó mestre. Outro fator 
extremamente importante está em relação ao custo operacional baixo que esse modelo 
prevê. Assim, a viabilidade para a sua implementação torna-se um fator positivo. 
O padrão de cluster de alto desempenho mais utilizado é o Beowulf, caracterizado, em 
sua implementação, pelo uso de ferramentas livres como Unix FreeBSD e algumas 
versões do Linux [1]. Nesses sistemas operacionais, são instaladas também interfaces de 
passagens de mensagens, como MPI – Message-Passing Interface [2], que servem para 
que todas as máquinas que formam o cluster se comuniquem. 
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Figura 1 – Modelo de Cluster Beowulf [1] 

 
Este trabalho apresenta um projeto sobre cluster de computadores de alto desempenho, 
utilizando, como sistema operacional, o GNU/Linux Debian juntamente com a extensão 
openMosix, capaz de, através do balanceamento dinâmico de carga e da migração 
preemptiva de processos, fazer com que os nós do cluster comportem-se como um único 
supercomputador. 
O balanceamento de carga verifica continuamente a carga de processos presentes em 
todos os nós, redistribuindo-os para que haja equilíbrio, evitando nós sobrecarregados e 
ociosos. Com a migração preemptiva de processos, o sistema é capaz de detectar qual 
nó possui recursos disponíveis a serem utilizados e envia os processos para esse nó, 
aproveitando, da melhor maneira possível, todo o recurso computacional do cluster [1]. 
Com a implementação de um cluster no Laboratório de Redes da FEMA, será possível 
fazer comparativos entre seu poder de processamento e o dos componentes individuais 
de cada nó, demonstrando, assim, a eficiência do cluster. 
A construção de um cluster de computadores envolve diversas tecnologias de hardware e 
software amplamente difundidas em nossos dias. Pesquisar a respeito dessas 
tecnologias, agregando-as em um projeto voltado ao alto desempenho computacional, 
abre novos horizontes a todos os interessados, servindo de estímulo ao desenvolvimento 
de novas tecnologias e maneiras de utilizar as já existentes. 
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Este trabalho tem o principal objetivo integrar um sistema ERP desktop com um portal 
web desenvolvido em Java, utilizando a API Jaas de segurança. 
Java Authentication and Authorization Service, ou JAAS, é um conjunto de APIs padrão 
do Java usado para dar segurança às aplicações. O JAAS é responsável pela:  
• Autenticação: validação de usuário/senha, ou seja, login do usuário no sistema.  
• Autorização: verificação se existe um usuário autenticado e com as devidas 
permissões para acessar determinado recurso protegido do sistema, como uma tela, 
diretório, arquivo, etc. 
 Com JAAS, os controles de acesso ficam desacoplados do sistema que se está 
desenvolvendo, ou seja, a responsabilidade da autorização fica a cargo da API. As 
configurações de acesso e seus perfis são feitas de forma declarativa no descritor da 
aplicação, no arquivo “web.xml”. 
A vantagem de se utilizar JAAS em suas aplicações é que se economiza tempo e 
dinheiro, pois não é preciso criar mecanismos de segurança do zero para cada sistema 
desenvolvido. Além disso, ganha-se por estar utilizando uma API padrão de mercado, 
com baixa curva de aprendizado, conhecido por milhares de programadores, testado e 
aprovado por especialistas em segurança. O JAAS é nativo da plataforma Java e todos 
containers web o implementam, por isso não é necessário baixar nenhuma biblioteca para 
usá-lo.[1] 
Podemos concluir que, para minimizar a probabilidade de falhas de segurança causadas 
por erro de programação, os desenvolvedores Java devem aderir às diretrizes 
recomendadas de codificação e às orientações para segurança do software. Assim, 
utilizando uma API de segurança padrão do Java, o software fica seguro  
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Em 2008, devido ao grande fluxo de telefones móveis e demais objetos eletrônicos 
usados por alunos nas escolas, criou-se uma Lei, diretamente da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal,proibindo a utilização dos mesmos em salas de aula. 
Em contrapartida, segundo reportagem da revista Exame, da Editora Abril (28/08/2013), o 
Brasil encontra-se em destaque com uma elevação comercial de 110%, no que se refere 
à venda de smartphones, ganhando assim posição de destaque no setor, em relação 
mundial. 
Esse aumento nas vendas se deve, dentre outros fatores, ao desenvolvimento rápido 
tanto em questão dos hardwares quanto softwares desses aparelhos.  Tal avanço tornou 
possível a produção, em grande escala, de uma variedade de aplicativos para as mais 
diferentes áreas. Esses aplicativos, hoje, podem ser encontrados em lojas virtuais já 
presentes nos softwares. 
Essas constatações relativas ao grande número de vendas, do avanço tecnológico 
incluindo a área dos aplicativos, e da facilidade de se obter esses softwares em um 
simples aparelho mobile motivou diversos profissionais, acadêmicos e estudantes a 
iniciarem pesquisas relacionadas à utilização dessas plataformas mobile no 
ensino/aprendizado das diferentes áreas da Educação. 
Frente a essa realidade, esta pesquisa bibliográfica investiga a existência de material que 
abranja a interface Ensino/Aprendizagem de Língua Inglesa para estrangeiros e 
Tecnologias Móbile. Mais restritamente, procura refletir sobre um aplicativo específico 
para auxiliar o ensino/aprendizado de Inglês Técnico a alunos que terminam o Ensino 
Médio e iniciam um curso superior na área da tecnologia. Seria conveniente e possível o 
desenvolvimento de um aplicativo mais completo que pudesse cobrir o conteúdo 
desenvolvido em um ano letivo desses cursos? Um aplicativo como esse contribuiria com 
a motivação para o ensino/aprendizado da língua estrangeira em questão? 
Frente a esses problemas acima apresentados, temos como principal objetivo deste 
trabalho, a pesquisa referente às várias ferramentas de utilização mobile e tecnológicas 
no ensino/aprendizado em um âmbito geral e, mais especificamente, a busca por 
ferramentas específicas para o inglês técnico, a investigação da motivação dos alunos e, 
ainda, a investigação do nível de língua inglesa mais apropriada para ser alvo de um 
aplicativo a ser desenvolvido. 
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Com esse objetivo esperamos poder investigar/analisar a bibliografia e ferramentas já 
existentes e, ainda, pensar e propor uma ferramenta e um conteúdo que poderia ser útil 
nos estudos do inglês técnico, ferramenta essa mais específica que iria ao encontro 
daquilo que os alunos que deixam o ensino médio e iniciam uma universidade necessitam 
para terem mais motivação ao estudo dessa área, atingindo assim os objetivos 
acadêmicos e profissionais. 
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Objetivos 
O presente trabalho tem por objetivo geral desenvolver um framework para a geração 
automática de código denominado Gera-Java. Como objetivo específico, o gerador 
automático de código agilizará o processo de desenvolvimento de software, produzindo 
código-fonte para os módulos CRUD (Create, Read, Update e Delete), relatórios, 
consultas simples, consultas avançadas, menu principal e tabelas no banco de dados. 
Em consonância ao que destaca França e Staa (2001), o gerador de código Gera-Java 
agiliza o processo de desenvolvimento de software eliminando o tempo gasto com 
funções repetidas, códigos desnecessários e falta de padronização. 
Métodos/Procedimentos 
Para a implementação do Gera-Java, utilizou-se a linguagem de programação Java e o 
Java Server Faces (JSF), para a construção das interfaces de usuário para aplicações 
Web. O ambiente de desenvolvimento da aplicação foi o NetBeans. 
Em relação ao mapeamento dos dados objeto-relacional utilizou-se o framework 
Hibernate. 
Resultados 
O Gera-Java apresenta o seguinte funcionamento: a tela geradora de código é 
apresentada ao usuário e este deve informar o nome da classe desejada. Após o cadastro 
da classe, o sistema gera uma datatable com um atributo padrão da classe gerada, o 
código. Novos atributos podem ser cadastrados, alterados e removidos para a classe 
criada. Em relação ao cadastro de atributos, estes possuem as seguintes características: 
nome no banco, nome do atributo, tipo, tamanho, obrigatório, etc. Uma vez que a classe 
foi gerada o usuário será redirecionado para uma página de menu com as classes e 
atributos já cadastrados para aquele projeto. Em seguida, o usuário poderá cadastrar 
mais classes e objetos, construir o relacionamento e, assim, gerar a tela JSF. 
 
Conclusões 
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Esse trabalho apresentou o desenvolvimento do gerador automático de código, o Gera-
Java. O gerador tem por objetivo contribuir com o processo de desenvolvimento de 
sistemas. 
Acredita-se que o Gera-Java não sanará todas as dificuldades enfrentadas pela área de 
desenvolvimento de software; espera-se, porém, que este trabalho possa contribuir para a 
melhoria da qualidade e padronização do código gerado e também para o favorecimento 
na produtividade do desenvolvedor. 
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O objetivo geral deste trabalho é pesquisar e compreender os conceitos da domótica, 
fazendo-se uso da plataforma Arduino para o gerenciamento dos sensores e atuadores e 
da tecnologia Google Android para a comunicação com o ambiente residencial inteligente, 
com a finalidade de modelar e construir um protótipo miniaturizado de um projeto 
domótico de baixo custo, alto poder computacional, fácil interatividade e gerenciado por 
dispositivos móveis, como smartphones e tablets. 
Arduino é uma plataforma open-source de prototipagem eletrônica, que engloba hardware 
e software, e possui como características principais os conceitos de flexibilidade, fácil 
utilização e amplas possibilidades para implementação de dispositivos e componentes 
eletrônicos [1]. 
O Android é uma plataforma para implementação de aplicações móveis de código-aberto, 
criadas inicialmente pela Google, porém atualmente mantida pela Open Handset Alliance 
(OHA), grupo este formado por mais de trinta empresas unidas com o objetivo de inovar e 
acelerar o desenvolvimento de aplicações e serviços para dispositivos móveis, 
principalmente no contexto de TI e telefonia [2]. 
Devido à grande necessidade de segurança e conforto das pessoas em suas residências, 
a domótica estabelece-se como uma ótima opção, fornecendo mecanismos de gestão 
inteligente de uma residência, escritório e quaisquer ambientes que podem ser 
automatizados e gerenciados por sensores e atuadores. 
Além de possibilitar mais segurança e conforto, a domótica também visa ao auxílio e à 
execução de tarefas na vida de muitas pessoas, inclusive e principalmente para 
indivíduos portadores de deficiência física e mental, assim como idosos, objetivando 
facilitar a interação com ambientes de uma forma mais independente e cômoda, 
contribuindo diretamente para uma vida mais saudável e tranquila para aqueles que já 
não dispõem de tanta capacidade motora e mental [3]. 
Atualmente, a domótica vem crescendo muito no mercado juntamente com as 
oportunidades nessa área, porém a maioria dos serviços existentes é de alto custo, 
inviabilizando o acesso a essa tecnologia para pessoas de baixa renda. 
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A solução desenvolvida é composta em duas partes: a física, que se configura na 
maquete com o circuito ligado aos sensores e atuadores e gerenciados pelo programa 
carregado no Arduino; e a móvel, que consiste no aplicativo para dispositivos Android. A 
comunicação entre a parte física e a parte móvel é feita por requisições HTTP com JSON 
por meio de WiFi, conforme ilustrado na Figura 1: 
 

 
Figura 1 – Arquitetura simplificada das tecnologias utilizadas 

 
O desenvolvimento deste trabalho consiste no fato de a domótica ser um tema que está 
em constante crescimento e que engloba diversas tecnologias. No entanto, há poucos 
trabalhos científicos e técnicos abordando o desenvolvimento de projetos eletrônicos 
residenciais integrados a dispositivos móveis. 
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Uma das principais finalidades da TV Digital é criar uma ferramenta que seja interativa e 
intuitiva, de maneira que se possa usufruir de todos seus recursos, levando em conta toda 
a massa televisiva. Dessa forma, um usuário de TV Digital passa a ter facilidade ao se 
utilizar de uma aplicação a partir de um simples controle remoto e, através desse 
dispositivo, terá acesso a imagens e som de excelente qualidade, tendo como foco, 
receber informações de um modo mais rápido, cômodo e dinâmico, como usuário de TV 
Digital. 
Com a posição atual do Brasil no ranking de ensino e aprendizagem, o acesso à 
informação ainda é bastante restrito e torna essencial criar algo que seja educativo. 
Objetiva-se que esta aplicação seja educacional e também possa atingir a todas as 
pessoas conectadas a esse mundo de TV Digital, que é uma evolução da comunicação 
audiovisual, sendo manipulada em tempo real através de um controle remoto na própria 
televisão. 
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Define-se leite, como a secreção das glândulas mamárias dos animais mamíferos. Esse 
produto é utilizado como alimento básico na dieta humana em todas as faixas etárias, 
principalmente por ser um dos produtos mais completos do ponto de vista nutricional.  
Possui alta digestabilidade, indiscutível valor biológico e excelente fonte de proteína e 
cálcio, contendo teores elevados de tiamina, niacina e magnésio [1]. Há uma crescente 
preocupação dos consumidores com a saúde e com a qualidade dos alimentos, fazendo 
com que o governo defina uma estratégia de segurança alimentar que estimule os 
produtores e empresários a implantar sistemas de controle de qualidade que permitam 
fazer o rastreamento do produto alimentar desde a sua produção até a chegada ao 
consumidor, isto é, ao longo da cadeia produtiva [2]. Essa informação não é diferente, se 
relacionada com a produção e venda de leite, nas quais devemos tomar todos os 
cuidados necessários relacionados à higiene, que está diretamente ligada à saúde dos 
consumidores. 
O objetivo deste trabalho foi verificar se houve adulteração e fraude em amostras de leite 
pasteurizado integral tipo A, B e C, comercializados na cidade de Assis-SP. Foram 
analisadas 25 amostras durante 5 meses. Em todas, foram realizados os exames: 
crioscopia digital, densidade, pH, gordura, acidez em °Dornic  e o teste de lacto 
sedimentação. Os resultados foram comparados aos padrões da legislação vigente no 
Brasil, Instrução Normativa n° 51 de 18 de setembro de 2002. Dos 25 lotes de leite 
analisados somente 12% obtiveram todos seus requisitos dentro dos padrões legais 
vigentes. As determinações de lacto-sedimentação e de crioscopia tiveram mais 
irregularidades nas análises realizadas. Conclui-se que é necessário melhorar o controle 
de qualidade da produção do leite pasteurizado consumido na cidade de Assis – SP. 
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A qualidade dos ecossistemas aquáticos tem sido alterada devido à contaminação dos 
recursos hídricos e está intimamente relacionada às mais diversas atividades do homem. 
Cada uma dessas atividades gera poluentes característicos com determinada implicação 
na qualidade do corpo receptor [1]. A vulnerabilidade ou fragilidade ambiental está 
relacionada com a susceptibilidade de uma área em sofrer danos quando submetida a 
uma determinada ação, sendo, no caso em estudo, a ação do aporte de nutrientes num 
corpo d’água [2]. 
Este trabalho tem o objetivo de monitorar os valores de nitrogênio total (amônia, nitrito, 
nitrato e nitrogênio Kjeldahl), fósforo e potássio em um trecho do rio Jacu, que abastece 
cidades como Assis, Cândido Mota e Platina. As coletas foram feitas em três pontos ao 
longo do rio, durante os meses de agosto e setembro do ano presente. As técnicas de 
coleta e análise seguiram as normas do Standard Methods For Water and Wastewater [3], 
para os parâmetros fósforo total, nitrogênio total e potássio.  
Segundo os dados obtidos até o momento, observou-se que os parâmetros de fósforo 
total, amônia, nitrito e nitrogênio Kjeldahl total, para as amostras coletadas nas cidades de 
Platina e Assis, estão dentro dos padrões estabelecidos pela resolução do CONAMA 
357/2005 [4], para rios de classe 2. O ponto referente ao trecho do rio que corta a cidade 
de Cândido Mota apresentou teores de fósforo três vezes acima daqueles encontrados 
nas outras cidades. Em relação ao nitrogênio, nessa cidade os valores encontrados 
também ultrapassam os limites estabelecidos pela resolução do CONAMA [4]. 
Os resultados obtidos até o presente mostram que, em determinados pontos do trecho 
por onde passa o rio Jacu, é necessário atenção e fiscalização das autoridades 
municipais no estabelecimento de medidas que visem à segurança do ambiente aquático, 
à gestão ambiental dos recursos hídricos municipais de maneira mais adequada e ao 
direcionamento do uso da terra, no sentido de minimizar os possíveis impactos 
ambientais, de origem difusa, causados pela agricultura e pecuária, que cercam o local. 
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Introdução 
O aproveitamento simultâneo de resíduos de diferentes processos pode ser uma 
alternativa para a preservação do meio ambiente [1]. A partir de óleo residual é possível 
produzir biodiesel e glicerol. A partir de esterco de frango é gerado um resíduo que pode 
ser utilizado como fertilizante [2], o qual pode ser enriquecido com a adição de outras 
fontes de nutrientes, como o glicerol. O biofertilizante, por sua vez, pode ser aplicado em 
diversas culturas [3], tornando-se interessante testar sua aplicação na cultura da soja, que 
é amplamente cultivada na região de Assis, sendo a principal matéria-prima para 
produção do óleo mais utilizado pela população. 
Este trabalho tem como objetivo avaliar a influência da aplicação do biofertilizante 
contendo glicerol, subproduto da produção de biodiesel a partir de óleo residual, na 
cultura da soja e também a aplicação do biofertilizante (fase líquida) no solo, antes do 
plantio da soja e posterior aplicação foliar. Busca-se também quantificar os teores de 
macro e micronutrientes no solo antes e após a aplicação do biofertilizante. E, por fim, 
procura-se comparar o crescimento das plantas com e sem a adição do biofertilizante. 
Materiais e Métodos 
As etapas do trabalho foram: a produção do glicerol utilizando óleo residual de fritura 
(figura 1); preparo da cama de frango, pesagem e posterior fermentação por 30 dias para 
produção do biofertilizante (figura 2). Foi coletado solo da cidade de Cândido Mota e 
distribuído em recipientes plásticos (figura 3). Fez-se uma amostra testemunha. As 
sementes de soja foram semeadas no solo preparado com a adição do biofertilizante. 

 
Figura 1 : Produção de glicerol a partir de óleo residual de fritura 
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Figura 2: Fermentação da cama de frango para produção de glicerol 

 
Figura 3: Solo tratado distribuído em recipientes plásticos 

Resultados 
O trabalho está em fase de conclusão: diversas sementes germinaram; já é possível 
verificar que o solo tratado com biofertilizante apresentou germinação antes do solo sem o 
mesmo tratamento. 
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O plantio do feijão é uma opção para suceder a cultura de trigo no sistema de rotação de 
cultura [1]. O metsulfuron methil [2] é utilizado extensivamente no controle de invasoras 
de folha larga, tornando necessário o estudo que possa demonstrar o efeito desse 
herbicida em culturas de feijão [3]. 
 Avaliar a reação de diferentes cultivares de feijão ao herbicida metsulfuron methil, 
utilizando o teste padrão de germinação foi o objetivo deste trabalho.  
Os ensaios foram conduzidos no laboratório em estufa mangelsdorf, utilizando-se papel 
toalha embebido com soluções de 0, 50 e 100 ppm do herbicida, em volume equivalente a 
três vezes o peso do papel, com quatro repetições de 50 sementes, que permaneceram 
no germinador a 25º C por cinco dias, na presença de luz durante o dia. Após esse 
período, foram avaliados, em todos os tratamentos, o comprimento do hipocótilo, o 
comprimento da raiz e o peso total das plântulas. Foi utilizado delineamento experimental 
inteiramente casualizado, e os dados foram avaliados por análise de variância, usando-se 
o teste de Tukey a 5% de probabilidade para comparação das médias. Nos 16 
tratamentos com a solução de metsulfuron methyl, ocorreu uma redução acentuada no 
comprimento do hipocótilo e raízes, sendo esse efeito menos drástico nos cultivares IPR 
SIRIRI e IPR GRAÚNA.  
O experimento permite concluir que o teste padrão de germinação pode servir como 
indicativo para a seleção de materiais tolerantes a este herbicida.  
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O envelhecimento é um processo biológico complexo, que se caracteriza por alterações 
celulares e moleculares, com diminuição progressiva da capacidade de homeostase do 
organismo [1]. Sabe-se que o retinol foi uma das primeiras vitaminas com benefícios 
cutâneos. Seus derivados sintéticos, conhecidos como retinoides, são capazes de 
diminuir e reverter os sinais de envelhecimento [2]. 
A Bidens Pilosa L. é uma espécie de planta da família COMPOSITAE, conhecida 
popularmente como picão-preto. Sua espécie é encontrada em todas as regiões tropicais 
e subtropicais, comumente invasora de cultivos. Suas folhas e flores são usadas em 
diversos tratamentos, incluindo indicação de uso externo como cicatrizante [3]. 
A análise fitoquímica do extrato da planta revelou a presença de fitol e ácidos graxos, 
sinalizadores de possíveis ações antiinflamatórias e antioxidantes, resultando em um ativo 
cosmético que funciona de forma semelhante ao retinol, sem os seus efeitos adversos, 
como irritação cutânea, descamação e ardência [3]. Esses retinoides atuam no 
rejuvenescimento da pele, promovendo renovação celular bem rápida e eficiente, com 
diminuição de rugas, de manchas e aumento da elasticidade. [4]. 
O objetivo do presente trabalho é extrair, purificar e quantificar o extrato apolar da Bidens 
pilosa usado em dermocosméticos. Para a extração, foram utilizadas folhas da Bidens 
pilosa e diclorometano por filtração simples e a purificação foi feita em uma coluna 
cromatográfica empacotada com tolueno e sílica gel, originando a clorofila. Esta, 
posteriormente, passou por uma hidrólise, para a separação do fitol, e foi novamente 
purificada em coluna cromatográfica e empacotada com acetato de etila e benzeno, 
dando origem a um óleo, o fitol. 
A confirmação do fitol se deu pela descoloração do permanganato de potássio adicionada 
na placa de cromatografia, pelo fator de retenção (Rf), apresentando uma média de 0,375 
[5] e pela absorbância apresentada no espectro UV-vis de 220nm [6]. 
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O crescimento populacional e o desenvolvimento industrial em todo o mundo, nas últimas 
décadas, levaram à ocupação desordenada de áreas e ao uso inadequado dos recursos 
naturais. Isto tem gerado a degradação e a poluição ambiental. Por necessitar de grande 
volume de água para o seu funcionamento e por produzir uma alta quantidade de 
resíduos tóxicos, difíceis de serem degradados no meio ambiente, as indústrias vêm 
contaminando os recursos hídricos. Os resíduos se acumulam nos reservatórios naturais, 
podendo causar, a médio e longo prazo, riscos à saúde de organismos vivos e danos 
ambientais [1]. O Brasil tem uma grande atividade na agricultura, gerando, assim, grandes 
quantidades de resíduos denominados biomassa que, atualmente, é muito utilizada para 
diminuir ou evitar a poluição ambiental, através de processos de adsorção [2]. Pelo fato 
de tratamentos convencionais nem sempre serem eficientes e possuírem um custo 
elevado, se comparados ao uso da biomassa, a utilização deste método alternativo de 
tratamento é de grande valia para as indústrias que geram grandes quantidades de 
efluentes contaminados por metais [3]. A região de Assis possui muitas indústrias 
sucroalcooleiras, de maneira que o bagaço da cana-de-açúcar é uma matéria-prima 
abundante, tornando-se interessante seu uso para a adsorção e remoção de metais 
tóxicos em efluentes. Este trabalho tem como objetivo verificar a capacidade do bagaço 
de cana-de-açúcar (biomassa) de adsorver o metal cobre (Cu) em soluções com esse íon. 
Amostras do bagaço de cana-de-açúcar foram coletadas em uma destilaria localizada na 
cidade de Platina – SP. No laboratório, o bagaço foi lavado e enxaguado com água 
destilada abundantemente para a remoção de impurezas. Após isso,  secou-se o bagaço 
em de ar forçado com temperatura de 65°C, por aproximadamente 24h. Na sequência, as 
amostras foram peneiradas até  granulometria inferior a 2 mm. Uma solução de 10ppm de 
sulfato de cobre foi preparada para os experimentos de adsorção pelo método batch, 
segundo Boniolo [4]. Uma massa de bagaço de cana-de-açúcar foi colocada em contato 
com a solução de sulfato de cobre. Porções foram coletadas periodicamente, a partir do 
tempo zero. Estas porções foram levadas à digestão nitroperclórica e enviadas para 
medição do teor de cobre, por espectrometria de absorção atômica em um aparelho 
Varian modelo AA -1275. 
A porcentagem de adsorção do cobre será determinada relacionando-se as 
concentrações iniciais e finais do metal na solução. Os resultados do teor de cobre estão 
sendo aguardados. 
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No Brasil, a avicultura evoluiu consideravelmente nos últimos anos. Porém, o 
desconhecimento dos materiais mais apropriados para serem utilizados como cama de 
frango[1], assim como as suas respectivas propriedades, mostram a necessidade de 
trabalhos como o proposto aqui, a fim de se obter mais precisas informações que possam 
agregar benefícios a essa atividade. 
Denomina-se cama de frango o material que, permanecendo no piso de uma granja, irá 
receber excreções, restos de ração e penas. O contínuo contato da ave com a cama 
exige que o material utilizado apresente qualidades adequadas para modificar as 
características do meio, proporcionando conforto às aves, de forma a evitar oscilações de 
temperatura no interior da instalação e o contato direto das aves com as fezes e com o 
piso. 
Assim, objetivou-se, no presente estudo, avaliar a ação antifúngica de quatro compostos 
recomendados para tratamento de cama de frango. Para isso, foram utilizadas duas 
amostras de bagaço de cana-de-açúcar, provenientes de unidades de produção de 
açúcar e álcool da região do Vale Paranapanema, sendo uma delas já utilizada no 
processo como cama de frango, contendo até mesmo dejetos, e a outra, sem utilização 
prévia, isenta de qualquer tipo de dejetos[2]. As amostras foram avaliadas, quanto ao 
número de colônias fúngicas, antes e após a aplicação dos compostos antifúngicos, 
através de análises microbiológicas. Os antifúngicos [3] utilizados no estudo foram 
soluções de óxido de cálcio, sulfato de cobre, formaldeído e cloreto de dodecil dimetil 
amônio, todos numa concentração a 5,0% (m/v). 
Ao final das análises microbiológicas, constatou-se uma maior efetividade no controle 
fúngico na amostra sem dejetos. Notou-se uma maior eficiência com o composto fúngico, 
cloreto de dodecil dimetil amônio. Já na amostra com dejetos de frango, constatou-se uma 
maior eficiência de nebulização com óxido de cálcio. 
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